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Resumo 

 

Enquadramento: Ao longo do trajeto realizado com vista à aquisição de competências 
comuns e específicas relativas ao Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde Infantil 
e Pediátrica, várias temáticas se tornam pertinentes para a prática de cuidados ao binómio 
criança/família, podendo ser exploradas através da investigação, essencial para a evolução 
da disciplina de Enfermagem. No mundo, 1 em cada 10 RN nasce prematuro, o que pode 
acarretar sequelas no futuro da criança, devendo os cuidados ao RN ser antecipatórios e 
individualizados, promovendo o seu conforto e bem-estar. Incentivar o aleitamento materno é 
essencial para a maximização da saúde da criança e para a vinculação pais-bebé, sendo uma 
prática acessível e segura, dotada de vários benefícios. A literatura menciona que o colostro, 
o primeiro leite da mãe, contém diversos nutrientes essenciais, bem como fatores de proteção 
que protegem a mucosa oral do contacto com certos microrganismos, reforçando o sistema 
imunológico, o que é útil ao RN prematuro hospitalizado, suscetível a variadas complicações 
decorrentes da prematuridade. 

Objetivos: Descrever o percurso formativo nos diferentes contextos de estágio; refletir de 
forma crítica sobre as atividades concretizadas para o desenvolvimento de competências 
comuns e específicas do Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde Infantil e 
Pediátrica; identificar os benefícios da colostroterapia para o RNP hospitalizado em unidades 
de cuidados intensivos e intermédios neonatais. 

Metodologia: Descritivo-reflexiva sobre o percurso formativo nos diversos contextos de 
estágio. Foi realizada uma Scoping Review, de acordo com o protocolo proposto pela Joanna 
Briggs Institute®. A pesquisa foi efetuada no motor de busca B-On e nas bases de dados 
MEDLINE e CINAHL, considerando um horizonte temporal de 2017 a 2023, incluindo estudos 
publicados na íntegra nos idiomas português, inglês e espanhol. A seleção dos estudos, a 
extração e a síntese dos dados foram efetuadas por dois revisores independentes. 

Resultados: Nos seis estudos incluídos na Scoping Review, foi possível constatar que a 
colostroterapia, além de ser uma intervenção fácil de concretizar (administração de apenas 
0,1mL de colostro cru na mucosa oral do RN prematuro), é barata e segura. Revelou elevados 
benefícios para o RNP, como a diminuição da incidência de complicações, favorecendo a 
ação antimicrobiana, o ganho ponderal e a alimentação enteral. A colostroterapia reveste-se, 
assim, de grande potencial na redução da incidência de várias patologias associadas à 
prematuridade, reduzindo inclusive a taxa de mortalidade neonatal.  

Conclusão: O trabalho desenvolvido ao longo dos estágios e no presente relatório considera-
se como um contributo para a melhoria contínua dos cuidados de Enfermagem de Saúde 
Infantil e Pediátrica, trazendo para a prática os conhecimentos obtidos em contexto formativo, 
bem como os adquiridos com a execução do trabalho de investigação. Assim, face aos 
resultados, é imperativo que os enfermeiros sejam sensibilizados e capacitados para a 
implementação desta prática, dotada de inúmeros benefícios para o RN/Família. 

 

 

Palavras-chave: recém-nascido prematuro, colostroterapia, orofarínge, unidades de 
cuidados intensivos neonatais 
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Abstract  

 

Background: Throughout the journey towards acquiring common and specific competences 
for the Specialist Nurse in Child and Paediatric Health Nursing, various themes have become 
relevant to the practice of caring for the child/family binomial, and can be explored through 
research, which is essential for the evolution of the nursing discipline. In the world, 1 in 10 
newborns are born prematurely, which can have consequences for the child's future, and 
newborn care should be anticipatory and individualised, promoting their comfort and well-
being. Encouraging breastfeeding is essential for maximising the child's health and the parent-
baby bond, and it is an accessible and safe practice with many benefits. The literature mentions 
that colostrum, the mother's first milk, contains several essential nutrients, as well as protective 
factors that protect the oral mucosa from contact with certain microorganisms, strengthening 
the immune system, which is useful for hospitalised premature NBs who are susceptible to 
various complications resulting from prematurity. 

Objectives: Describe the training pathway in the different internship contexts; critically reflect 
on the activities carried out to develop the common and specific competences of the Specialist 
Nurse in Child and Paediatric Health Nursing; identify the benefits of cholesterol therapy for 
NBs hospitalised in neonatal intensive and intermediate care units. 

Methodology: Descriptive-reflective on the training programme in the various internship 
contexts. A Scoping Review was carried out in accordance with the protocol proposed by the 
Joanna Briggs Institute®. The search was carried out using the B-On search engine and the 
MEDLINE and CINAHL databases, considering a time horizon of 2017 to 2023, including 
studies published in full in Portuguese, English and Spanish. Study selection, data extraction 
and synthesis were carried out by two independent reviewers. 

Results: In the six studies included in the Scoping Review, it was found that colostrum therapy, 
as well as being an easy intervention to implement (administration of just 0.1mL of raw 
colostrum to the oral mucosa of premature NB), is cheap and safe. It has shown great benefits 
for the NB, such as reducing the incidence of complications, favouring antimicrobial action, 
weight gain and enteral feeding. Colostrum therapy therefore has great potential for reducing 
the incidence of various pathologies associated with prematurity, including reducing the 
neonatal mortality rate. 

Conclusion: The work carried out during the internships and in this report is seen as a 
contribution to the continuous improvement of Child and Paediatric Health Nursing care, 
bringing to practice the knowledge obtained in the training context, as well as that acquired 
from carrying out the research work. In view of the results, it is imperative that nurses are 
sensitised and trained to implement this practice, which has numerous benefits for the 
NB/family. 

 

Keywords: premature infant, colostrotherapy, oropharyngeal, neonatal intensive care units.  
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Introdução 

 

O presente relatório surge no âmbito da Unidade Curricular de Estágio com Relatório 

Final: Estágio de Saúde Infantil e Familiar, de Pediatria e de Neonatologia, integrado no plano 

de estudos do 8.º Curso de Mestrado em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediatria e do 12.º 

Curso de Pós-Licenciatura de Especialização em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica 

da Escola Superior de Saúde de Viseu. 

 Esta unidade curricular tem a duração total de 750 horas, das quais 570 horas são de 

contato, divididas em 390 horas de estágio e 180 horas de orientação tutorial, preconizando 

a realização do Estágio com Relatório Final. As horas em estágio são distribuídas 

equitativamente pelas áreas da Saúde Infantil e Familiar, de Pediatria e de Neonatologia, onde 

é suposto que sejam desenvolvidas capacidades na “integração de conhecimentos, sua 

aplicação crítica, reflexão sobre as implicações e responsabilidades, capacidade de 

comunicação clara e objectiva das suas apreciações, dos conhecimentos e raciocínios 

subjacentes” (Ordem dos Enfermeiros [OE], 2021).  

Deste modo, é espelhado o percurso formativo em estágio, que se concretizou em três 

serviços: internamento de Pediatria Médica de um Centro Hospitalar Universitário da Região 

Norte, Unidade de Cuidados Intensivos Neonatais (UCIN) de um Centro Hospitalar 

Universitário da Região Norte e Unidade de Cuidados na Comunidade (UCC) de um 

Agrupamento de Centros de Saúde (ACeS) da região do Douro. Ainda como parte integrante 

desta unidade curricular, foi trabalhada a temática acerca dos benefícios da Colostroterapia para 

Recém-Nascidos Prematuros (RNP) hospitalizados, assumindo os reconhecidos benefícios do Leite 

Materno (LM). Deste modo, o estudo de investigação designado por “Os Benefícios da 

Colostroterapia para o Recém-Nascido Prematuro hospitalizado em Unidades de Cuidados 

Intensivos e Intermédios Neonatais” permite compreender de que forma uma prática tão 

simples como a da colostroterapia ao RNP, se reveste de tamanha importância, não só pelos 

vários benefícios que agrega, mas também pela vinculação pais-bebé que proporciona. 

Face ao exposto, no presente Relatório pretende-se retratar o percurso formativo e 

sua relevância para a aquisição de competências comuns (Regulamento n.º 140/2019) e 

específicas enquanto Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica 

(Regulamento n.º 422/2018), bem como desenvolver, ainda, competências para a 

investigação com pesquisa e análise da prática baseada na evidência, através da elaboração 
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de uma Scoping Review (SR).  

Assim, foram delineados como objetivos gerais deste Estágio com Relatório Final: estágio 

de Saúde Infantil e Familiar, de Pediatria e de Neonatologia, os seguintes: 

▪ Descrever o percurso formativo nos diferentes contextos de estágio; 

▪ Refletir de forma crítica sobre as atividades concretizadas para o 

desenvolvimento de competências comuns e específicas do Enfermeiro 

Especialista em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica; 

▪ Identificar os benefícios da colostroterapia para o RNP hospitalizado em 

Unidades de Cuidados Intensivos e Intermédios Neonatais. 

Portanto, em primeira instância, realiza-se a reflexão crítica acerca das competências 

comuns e específicas do EEESIP, onde foi possível desenvolver e aprofundar competências 

científicas, técnicas, relacionais e éticas, que potenciaram a prestação de cuidados de 

Enfermagem de excelência direcionados à criança/jovem e sua família, tendo por base a 

evidência científica atual. Procurou-se, portanto, obter momentos de aprendizagem e 

interação com as Enfermeiras tutoras e Professoras orientadoras dos estágios, refletindo sobre 

as experiências vivenciadas e os contributos que daí advieram para um enriquecimento 

pessoal e profissional.  

Na segunda parte deste relatório é explanado todo o processo de investigação sobre 

a temática “Os Benefícios da Colostroterapia para o Recém-Nascido Prematuro hospitalizado 

em Unidades de Cuidados Intensivos e Intermédios Neonatais”. O interesse por esta temática 

adveio do facto de exercer atividade profissional numa Unidade de Cuidados Especiais ao 

Recém-nascido (UCERN) de um Centro Hospitalar da Região Norte, tendo-se reforçado no 

período de realização do estágio de Neonatologia e com a concretização do curso FINE 

(Family and Infant Neurodevelopmental Education). 

É plenamente reconhecido o impacto que o LM assume na saúde de qualquer RN, 

vindo a ser uma temática alvo de inúmeros estudos nos últimos anos. Sabe-se, também, que 

o colostro, o primeiro leite gerado pela mãe, é de extrema importância para o sistema 

imunitário do RN, sendo reconhecido por muitos como a “primeira vacina” do RN. Porém, é 

relevante explorar que outros benefícios pode assumir o colostro para o RNP hospitalizado, 

que se encontra suscetível a complicações que podem comprometer o seu estado geral e 

retardar a alta clínica. 

Pretende-se, assim, identificar a evidência científica atual, de forma a salientar a 

pertinência do tema em estudo, retirando informação relevante para a prática diária de 

cuidados aos RNP. 
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Parte I: Percurso Formativo em Estágio 
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1. Estágio de Pediatria 

 

O estágio de Pediatria desenvolveu-se num serviço de internamento de Pediatria 

Médica de um Centro Hospitalar Universitário da Região Norte, sob orientação e supervisão 

de uma Enfermeira Especialista em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica (EEESIP) e 

sob a coordenação de uma Professora orientadora.  

 

 

1.1. Contextualização  

 

 

Este serviço apresenta estruturalmente duas alas constituídas por quartos duplos e 

individuais com instalações sanitárias, numa lotação de 30 camas. Detém salas de 

tratamentos, salas de apoio (copa para armazenamento de leites, arrumos de diverso material 

de consumo clínico), áreas de enfermagem (salas para preparação de medicação, sala de 

reuniões), copa para funcionários, vários WC, sala para realização de vídeo EEG 

(Eletroencefalograma) e diversos gabinetes médicos. Conta, ainda, com uma sala equipada 

por uma reconhecida Fundação, para entretenimento e estudo das crianças, incluindo uma 

sala de estimulação sensorial.  

 O serviço é constituído por 29 enfermeiros (que trabalham em regime de turnos 

[manhã das 8h00 às 15h00, tarde das 14h30 às 21h30 e noite das 21h00 às 8h30], por método 

individual de trabalho), dos quais 27 são EEESIP, um enfermeiro gestor, contando ainda com 

uma Enfermeira Especialista em Enfermagem de Reabilitação, além da restante equipa 

multidisciplinar constituída por: Assistentes Operacionais, Pediatras (entre outros 

especialistas em colaboração, como da área de Cardiologia, Neurologia e Cirurgia), equipa 

de Medicina Física e Reabilitação (Fisioterapia, Terapia da Fala), Educadora Social e vários 

voluntários que prestam apoio; conta, também, com o apoio dos serviços Farmacêuticos, de 

Nutrição, Serviço Social, bem como do serviço de Imagiologia. As idades admitidas no serviço 

para internamento vão desde o nascimento até aos 18 anos, menos um dia. 
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1.2. Reflexão  

 

Neste serviço de Pediatria Médica são internadas crianças de diversas proveniências, 

como da Urgência Pediátrica, Bloco Operatório, Consulta Externa, Cuidados Intensivos e de 

hospitais das áreas limítrofes, que permanecem ao cuidado de várias subespecialidades além 

da Pediatria, como a Neurocirurgia, Cardiologia, Neurologia, Gastroenterologia, entre outras. 

Foi, justamente, a abrangência de subespecialidades da Pediatria que se tornou desafiante 

no plano de aprendizagem e desenvolvimento de competências, pelo facto de exercer funções 

num serviço tão específico e limitado em termos de faixa etária como é o de Neonatologia, 

permitindo a aprendizagem de várias patologias e cuidados inerentes.  

Certo é que ter uma atitude critico-reflexiva é muito importante na Enfermagem, 

permitindo-nos melhorar a prática diária de cuidados, podendo mudar atitudes e 

comportamentos, ou adequando-os às situações com que nos deparamos, com vista ao bem-

estar daqueles que cuidamos. 

Embora não esteja definido de modo formal o Modelo de Parceria de Cuidados de 

Anne Casey como modelo orientador da prática de cuidados de Enfermagem, este é posto 

em prática nos cuidados prestados. São os pais que acompanham as crianças ao longo do 

internamento, e é neles que incidem, sempre que possível, os ensinos para capacitação da 

criança/família à doença, de forma a maximizar a sua autonomia e, por conseguinte, a sua 

saúde. Na maioria das vezes, são os pais que gerem parte dos cuidados à criança e esta 

capacitação só é possível por meio de empatia e confiança entre Enfermeiros e família. Tal 

como nos diz o Regulamento de Competências Especificas do EEESIP (Regulamento n.º 

422/2018, p. 19192),  

considerando a natural dependência da criança, a sua progressiva 

autonomização e o binómio criança/família como alvo do cuidar do 

Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica, 

estabelece com ambos uma parceria de cuidar promotora da otimização da 

saúde, no sentido da adequação da gestão do regime e da parentalidade. 

Assim, também o Modelo dos Cuidados Centrados na Família está subjacente à 

prática de cuidados, com ênfase no binómio criança/família, indissociável, já que a criança se 

apresenta na dependência dos pais por um longo período, necessitando ainda mais deles 

quando existe um episódio de doença que exige internamento. Os pais são incentivados a 

permanecer junto aos seus filhos, podendo durante o dia permanecer ambos, facto que pode 

minimizar o stress associado ao internamento. Tal como nos diz Schneider e colaboradores 

(2020, p. 2) “a presença da família é essencial para a equipe, pois ela é o porta-voz da criança, 
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traduzindo seus sentimentos, atitudes e comportamentos socioculturais internalizados no 

mundo da vida da criança”. 

Relativamente aos registos no SClínico, também em todas as crianças internadas é 

levantado o foco “Papel Parental”, com os diagnósticos “Avaliar condição do Papel Parental” 

e “Avaliar Papel Parental: parceria de cuidados durante a hospitalização”, com várias 

intervenções de Enfermagem associadas, como: “Assistir a mãe e(ou) pai a cuidar da higiene”, 

“Assistir a mãe e(ou) pai a posicionar”, “Assistir a mãe e(ou) pai a vestir/despir”, “Assistir a 

mãe e(ou) pai no suporte à criança”, “Apoiar a mãe e(ou) pai a gerir crise”, sendo estes apenas 

alguns exemplos das intervenções de Enfermagem que são identificadas e registadas, que 

denotam ambos os modelos mencionados: Modelo de Parceria de Cuidados de Anne Casey 

e o Modelo dos Cuidados Centrados na Família. 

No decorrer deste percurso, foi feito o reconhecimento da estrutura física do serviço, 

bem como a sua articulação com outros serviços, havendo oportunidade de integração na 

equipa multidisciplinar. Os cuidados prestados às crianças e suas famílias são aqui muito bem 

estruturados e organizados por parte da equipa de Enfermagem, tendo em conta sempre a 

evidência científica atual, dando relevo às práticas seguras. Nos cuidados prestados, 

procurou-se ter sempre respeito pelas crenças e valores de cada criança e da sua família, 

sem juízos de valor, assegurando a confidencialidade e sigilo necessários a cada situação 

particular. Foi realizada a avaliação da criança e da sua família de forma holística, atendendo 

a todas as necessidades, permanentes ou transitórias, sempre com partilha de informação à 

equipa multidisciplinar, trabalhando em equipa e utilizando os recursos disponíveis da forma 

o mais eficiente possível. O Modelo da Parceria de Cuidados esteve sempre presente na 

prestação de cuidados, bem como o Modelo de Cuidados Centrados na Família, procurando-

se adequar a linguagem à criança e sua família, mediante o seu grau de desenvolvimento, 

mostrando recetividade à expressão de emoções, efetuando ensinos sempre que necessário, 

com avaliação dos conhecimentos adquiridos por estes, com vista à promoção da sua saúde 

e aumento da literacia em saúde. 

Contudo, houve situações de doença bastante complexas, em crianças de variadas 

idades, o que permitiu adquirir novos conhecimentos. Os cuidados prestados à criança e sua 

família foram exercidos de forma responsável, com identificação de necessidades, 

contribuindo para um ambiente seguro. Os cuidados realizados juntamente com a tutora foram 

registados no processo da criança, de forma clara e objetiva. Foi sempre uma preocupação 

constante o bem-estar da criança e da sua família, com ênfase no fenómeno de dor, 

implementando medidas para o seu alívio, sempre que possível de forma antecipatória. Tal 

foi possível, já que a tutora integra um grupo de trabalho relativo à gestão e controlo da dor, 

com um projeto em curso relativo à implementação do Buzzy® System (como estratégia não 
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farmacológica de alívio da dor em crianças), estando, portanto, mais atenta para este 

fenómeno, o que foi importante no plano de aprendizagem, também como área de interesse 

pessoal e profissional. 

Foram presenciadas situações particulares de doença de crianças que provocaram 

sentimentos de tristeza e de revolta, procurando-se gerir isso internamente, sem expressão 

evidente de emoções. Foi efetuada pesquisa de termos técnicos e patologias desconhecidas, 

procurando ter patente um sentido crítico-reflexivo das atividades realizadas e de como 

poderiam ser melhoradas, com aproveitamento de todas as oportunidades concedidas para 

aprendizagem. 

Além da passagem pelo serviço de Pediatria Médica, foi possível a realização de dois 

turnos no Hospital de Dia Pediátrico, o que permitiu melhorar a perceção acerca da dinâmica 

deste serviço e das atividades desenvolvidas pelo EEESIP. O serviço funciona em duas salas 

distintas: uma para tratamentos de Oncologia Pediátrica e outra relativa às restantes crianças 

seguidas por Gastroenterologia, Alergologia, Medicina Auto-Imunes, Nutrição, Hematologia, 

entre outras. Ambas as salas são em “open space”, com vários cadeirões para acomodar as 

crianças, dotadas de carros de apoio com material clínico, bem como de todos os dispositivos 

médicos necessários aos tratamentos. 

No primeiro turno foi feito o acompanhamento do trabalho das enfermeiras na sala de 

Oncologia Pediátrica, que conta com duas enfermeiras, a fazer horário das 8h00 às 15h00, 

com entrada das 10h00 às 17h00 de mais duas enfermeiras. Destas enfermeiras, por vezes, 

duas são destacadas para realização de visitação domiciliária ou para Cuidados Paliativos 

Pediátricos. Esta área apresenta dois quartos fechados para tratamento de crianças que 

necessitem de permanecer em isolamento. Aqui são tratadas apenas as crianças que 

apresentem tumores sólidos, sendo as restantes encaminhadas para o Instituto Português de 

Oncologia. Todas as crianças que aqui fazem tratamento deslocam-se o menor número de 

vezes possível ao hospital, fazendo vários procedimentos e tratamentos em domicílio, sempre 

que possível.  Todos são pesados e avaliada a estatura no primeiro contato, dado que é 

destes valores que depende o cálculo da quimioterapia a administrar. Regularmente, mantêm 

avaliação de peso e é efetuada colheita de análises. Pode haver necessidade de realização 

de transfusão sanguínea, antibioterapia e quimioterapia. Este serviço conta, também, com a 

parceria de uma reconhecida Fundação portuguesa, com apoio de uma carrinha equipada, 

para visitação domiciliária a crianças com doença oncológica. 

No segundo turno foi acompanhado o trabalho das enfermeiras de outra área de 

tratamentos, com quatro enfermeiras presentes. Esta sala apresenta uma zona de 

brincar/estudo e um quarto fechado para isolamento. As marcações são efetuadas de forma 



31 

 

autónoma pela equipa de Enfermagem, mediante as necessidades de tratamento das 

crianças. Todas as crianças são pesadas à chegada, avaliados os sinais vitais, efetuada 

colheita de sangue e aos pais, que acompanham, é-lhes solicitado que assinem o 

consentimento informado para os procedimentos necessários. São efetuadas provas 

terapêuticas, como a prova de Clonidina (diagnóstico de atraso de crescimento) ou a prova 

de Synacthen (diagnóstico de puberdade precoce), bem como administração de Ferro 

endovenoso para crianças com anemia crónica, tratamentos de reposição enzimática para 

doenças Lisossomais, como o caso do Síndrome de Hurler-Scheie (doença rara), Provas de 

Provocação Oral (diagnóstico de alergias alimentares) e Dessensibilização ao Leite de Vaca 

(introdução da substância alergénica, a fim de criar no organismo a sua tolerância). 

Considera-se, portanto, uma experiência relevante e enriquecedora, uma vez que não 

detinha qualquer perceção dos cuidados aqui exercidos. São cuidados prestados a crianças 

com doenças complexas e exigentes, quer para estes quer para os pais. Foi possível perceber 

que estas crianças e a sua família consideram estas enfermeiras como profissionais de 

referência, existindo uma forte empatia entre ambas as partes, até uma relação familiar, já 

que muitas destas crianças passam boa parte dos seus dias neste serviço em tratamento. Os 

cuidados são especializados, proporcionando-se sempre um ambiente seguro, com forte 

valorização de todas as queixas apresentadas, principalmente em relação ao fenómeno de 

dor, em que foram usadas todas as estratégias possíveis para diminuir a dor nos 

procedimentos invasivos. Apesar de nem todas as enfermeiras serem EEESIP (algumas com 

outras especialidades), todas são experientes no cuidado à criança e à sua família, atendendo 

às suas necessidades específicas. Considera-se importante salientar a boa gestão de 

sentimentos e emoções por parte das enfermeiras deste serviço (por vezes difícil, dadas as 

situações de doença com que se deparam), a comunicação assertiva e os ensinos adequados 

para aquisição de conhecimento e habilidades, tão importantes para a maximização da saúde 

destas crianças e suas famílias. Como fator menos positivo considera-se a não 

implementação, ainda, do sistema de registos informatizado numa das salas (SClínico), o que 

poderia facilita o trabalho de enfermagem.  

Apesar de estar preconizada a realização de um turno com o enfermeiro gestor do 

serviço de Pediatria Médica, tal não foi possível, dada a sua agenda de tarefas. Apesar disso, 

no primeiro dia de contato deste estágio, foram passadas algumas horas com o enfermeiro 

gestor, que deu a conhecer a equipa de Enfermagem e restante equipa multidisciplinar no 

geral, e mais importante, o trabalho paralelo aos cuidados de Enfermagem que a equipa 

desenvolve através de grupos de trabalho, com projetos aprovados pela administração 

hospitalar, nas temáticas da Dor na criança, a Família, os registos de enfermagem 

informatizados (SClínico), entre outros. Foi possível entender que é muito incentivada a 



32 

 

investigação no serviço, com vários colegas a ter artigos publicados, inclusive uma colega que 

se encontra a frequentar Doutoramento. Considera-se importante este incentivo, na medida 

em que, pudermos estudar e ter conhecimento da evidência científica atual só torna os 

cuidados mais especializados e irrefutáveis para a criança e sua família, permitindo aos 

Enfermeiros do serviço ser vistos como profissionais de referência. Além de tudo isto, obteve-

se conhecimento das funções do EEESIP como responsável de turno, onde muitas vezes 

eram resolvidos problemas na ausência do enfermeiro gestor, planeamento e organização do 

plano de trabalho com distribuição de doentes, coordenação das equipas de Enfermagem e 

Assistentes Operacionais, entre outras, que refletem competências de gestão necessárias 

não só ao enfermeiro gestor de um serviço, mas também ao EEESIP. 

Considera-se ter havido uma forte aprendizagem, desenvolvimento e aprofundamento 

dos conhecimentos técnico-científicos prévios, não só ao nível de técnicas e cuidados de 

enfermagem, mas também ao nível do conhecimento de novas patologias complexas, 

crónicas e raras, seus sinais e sintomas, bem como de procedimentos médicos recentes, 

desenvolvendo e aperfeiçoando competências comuns e específicas do EEESIP. 
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2. Estágio de Neonatologia 

 

No que concerne ao estágio de Neonatologia, este desenvolveu-se num Serviço de 

Cuidados Intensivos e Cuidados Intermédios de Neonatologia de um Centro Hospitalar 

Universitário da região Norte, sob orientação e supervisão de uma Enfermeira Especialista 

em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica (EEESIP) e sob a coordenação de uma 

Professora orientadora.  

 

 

2.1. Contextualização  

 

Este serviço, estruturalmente, apresenta dois serviços distintos, Cuidados Intermédios 

e Cuidados Intensivos. Os Cuidados Intermédios contam com sete vagas para Recém-

Nascidos (RN), em “open space”, dotado de incubadoras e berços, com cadeirões para 

conforto dos pais, equipados com rampa de gases medicinais, monitores, bombas/seringas 

perfusoras, contentores para resíduos, zona de trabalho central para enfermagem e equipa 

médica. Os Cuidados Intensivos contam com dez vagas, cada uma delas em box fechada 

com incubadora, bombas/seringas perfusoras, monitores, rampa de gases medicinais, 

contentores para resíduos, ventilador, nCPAP, zona para higienização das mãos, e uma área 

traseira para permanência dos pais; além disso, conta com uma sala de trabalho para a equipa 

médica, uma sala de apoio com material de consumo clínico e uma sala para armazenamento 

e preparação de medicação, bem como uma zona de trabalho aberta, central ao serviço. Para 

servir ambos os serviços, conta com uma sala de arrumos de diverso material de consumo 

clínico, copa para funcionários, vários WC, diversos gabinetes médicos, uma sala de estar 

para permanência dos pais e um espaço com cacifos para uso dos pais aquando da visita ao 

serviço. Ambos os serviços são dotados de extratoras mecânicas de leite materno, para uso 

das mães, sempre que necessário. 

Na sua totalidade, ambos os serviços contam com 47 enfermeiros (que trabalham em 

regime de turnos [manhã das 8h00 às 15h00, tarde das 14h30 às 21h30 e noite das 21h00 às 

8h30], por método individual de trabalho) distribuídos por 7 equipas, estando 7 enfermeiros 

por turno (4 nos Cuidados Intensivos e 3 nos Cuidados Intermédios), uma enfermeira gestora 

e uma enfermeira de apoio à gestão, além da restante equipa multidisciplinar constituída por: 
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Assistentes Operacionais, Pediatras (entre outros especialistas em colaboração, como da 

área de Cardiologia, Neurologia e Cirurgia), equipa de Medicina Física e Reabilitação, 

contando, também, com o apoio dos serviços Farmacêuticos, de Nutrição bem como do 

serviço de Imagiologia/Radiologia.  

 

 

2.2. Reflexão  

 

Ter uma atitude critico-reflexiva é de extrema relevância na Enfermagem, dado que 

permite melhorar a prática diária de cuidados, permitindo-nos alterar comportamentos, ou 

simplesmente adequá-los às situações com que nos vamos deparando, com vista ao bem-

estar dos RN e sua família. No entanto, nem sempre é fácil refletir no dia-a-dia de trabalho, 

podendo os cuidados tornar-se rotineiros, não sendo questionada a sua execução e o porquê.  

O facto de este estágio ter sido realizado num serviço análogo ao qual exerço funções, 

mas com outro tipo de especificidades e com outros profissionais, tornou-se bastante 

proveitoso, permitindo observar certos aspetos por outra perspetiva. Foi possível ter, 

diariamente, momentos de reflexão acerca dos cuidados prestados, imediatamente após a 

execução dos mesmos, incutidos pela tutora, o que facilitou a aquisição e consolidação de 

conhecimentos e competências. 

Em ambos os serviços, Unidade de Cuidados Intensivos Neonatais (UCIN) e Unidade 

de Cuidados Intermédios Neonatais, são prestados cuidados diferenciados, complexos, 

exigentes, de elevada minúcia e, embora não existam “rotinas” estabelecidas, existe 

uniformidade nos cuidados, com toda a equipa a prestá-los da mesma forma e com o mesmo 

cuidado, dando resposta às necessidades de internamento de RN após o nascimento, sejam 

estes RN pré-termo ou de termo, com diversas patologias associadas.  

Um dos objetivos estabelecidos inicialmente foi o de “conhecer a estrutura física e 

organização do serviço”. Esta etapa é fundamental para poder colaborar com a equipa na 

prestação de cuidados ao RN internado, indo ao encontro das práticas implementadas, 

favorecendo a uniformidade da prestação de cuidados, bem como a sua qualidade e 

segurança. Compreendeu-se que, apesar da organização e dinâmica do serviço ser diferente, 

a filosofia de cuidados acaba por ser a mesma no serviço onde trabalho, mas (talvez) não tão 

bem implementada.  

A filosofia de cuidados exercida nesta Unidade Neonatal é individualizada a cada RN, 

centrada no seu desenvolvimento, tendo a família como principal parceiro de cuidados. O 
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processo, ou programa, é denominado como NIDCAP® (Newborn Individualized Development 

and Care Assessment Program), criado no início da década de 1980 por Heidelise Als e seus 

colaboradores, como forma de dar resposta ao impacto negativo exercido pelo ambiente das 

UCIN aos RNP. Mais tarde, foi alargado a todos os procedimentos do cuidar, bem como aos 

aspetos sociais envolvidos (Santos, 2011).  

O NIDCAP é uma forma integrada e holística dos cuidados de 

desenvolvimento centrados no doente e na família. São também chamados 

cuidados individualizados para o desenvolvimento, e por isso não obedecem 

a um protocolo, mas sim a linhas de orientação para cada recém-nascido. 

Sabemos que o que funciona bem para um bebé pode não funcionar para 

outro, e o que hoje se adequa a um bebé, pode no dia seguinte não se 

adequar. (Guimarães, 2015, p. 100). 

O papel do NIDCAP® é de minimizar as intervenções negativas a nível cerebral no 

RNP, procurando promover e facilitar todas as intervenções que o influenciam positivamente 

e que podem melhorar o seu desenvolvimento a médio e longo prazo. É, igualmente, 

importante que os profissionais que cuidam destes RN saibam interpretar os sinais que este 

transmite e que nos permitem orientar os cuidados, primeiramente através da observação 

cuidada do seu comportamento, fator facilitador na adequação dos cuidados a prestar 

(Guimarães, 2015). 

Efetivamente, nesta Unidade Neonatal encontrou-se uma equipa multidisciplinar 

bastante alerta para esta filosofia, empenhada em cumprir estas orientações em prol do 

desenvolvimento adequado do RN internado. Os profissionais são treinados em NIDCAP®, 

sendo inclusive o Centro Hospitalar em questão o único NIDCAP® Training Center certificado 

em Portugal, habilitado a ministrar os vários cursos NIDCAP® a profissionais de saúde 

(Newborn Individualized Developmental Care and Assessment Program, 2023), o que facilita 

a uniformidade dos cuidados existente na Unidade Neonatal deste Centro Hospitalar. 

Os pais, após o impacto inicial do internamento e à medida que se vão tornando mais 

confiantes, são envolvidos na prestação de cuidados. Os cuidados em parceria com os pais 

são considerados valiosos nesta Unidade Neonatal. Os pais são encarados como parceiros, 

como um elemento da equipa, participando ativamente nos cuidados ao RN. No decorrer do 

internamento, a prestação de cuidados ao RN vai sendo alvo de negociação entre a equipa 

de enfermagem e o(a) pai/mãe. Envolver a família nos cuidados, além de favorecer a 

vinculação, prepara os pais gradualmente para a alta do bebé, uma vez que possibilita a 

aquisição de novos conhecimentos e competências, promovendo a sua autonomia. 

Da prática neste serviço, constatou-se que é prioritário apurar se o RN se encontra 

estável fisiologicamente para suportar a manipulação necessária, aproveitando o momento 
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para, além de se agrupar o máximo de cuidados de enfermagem, o médico fazer também a 

sua observação/avaliação, ou outros profissionais da equipa multidisciplinar. O conforto do 

RN é privilegiado em todo e qualquer período do dia, tanto no posicionamento suave e com 

contenção, como na alimentação cuidada, com respeito pelos seus períodos de sono, como 

na promoção do canguru precocemente, entre outros.  

Quanto à alimentação do RN, é bom exemplo disso a existência no serviço de um guia 

orientador para início da alimentação oral ao RNP que, naturalmente, dada a sua imaturidade, 

necessita de outro cuidado nesta matéria. Nele é definido um limite de Idade Gestacional (IG) 

para este início de alimentação oral (≥ 33 semanas), tendo igualmente em consideração a 

estabilidade fisiológica do próprio RN, a coordenação da sucção – deglutição – respiração, o 

aspeto geral (pele e mucosas coradas e tónus muscular adequado) e o próprio envolvimento 

do RN com a alimentação (sinais de prontidão e sinais de fome). Logicamente, é de forte 

importância controlar sinais de stress, prevenindo o cansaço do RN e a sua instabilidade 

fisiológica, que pode prejudicar o processo. Estão, também, englobadas diversas estratégias 

promotoras do início da alimentação oral aos RNP, promovendo-a de forma prazerosa para o 

RN e adequada ao seu sucesso alimentar, sendo importante também o tempo de alimentação 

e as pausas para eructar (Neto et al., 2019).  

Este guia orientador, concebido por profissionais que exerceram ou exercem funções 

no serviço, resulta de anos de experiência e de investigação cuidada nesta temática, 

encontrando-se fortemente implementado no serviço, sendo uma ferramenta útil no cuidado 

com a alimentação oral do RNP. Sendo um dos objetivos iniciais o de “desenvolver habilidades 

na alimentação oral do RN prematuro” este guia facilitou a compreensão do processo de 

iniciação alimentar, despertando alguns sinais importantes e evidentes a ter em consideração 

em todo o processo, aos quais, anteriormente, não seria dada tanta relevância, como é o caso 

de alimentar o RN em contenção e em decúbito lateral, interpretando os sinais de prontidão e 

de fome.  

Algo desconhecido e que também promove a alimentação oral é a higienização da 

boca do RN com leite materno, quando disponível. Esta prática permite ao RN, principalmente 

ao prematuro, estabelecer desde bem cedo uma relação com os pais, tendo como vantagem 

a prevenção de infeções, bem como proporcionar a sensação e sabor do leite materno 

(EFCNI, Gross et al., 2018). 

Testemunhou-se uma situação específica em que o RN se apresentava bem acordado, 

manifestava sinais de fome e de prontidão, mas não se encontrava bem posicionado quando 

adaptado à mama. Após várias tentativas de adaptação, acabou por ficar com sinais de 

cansaço e de stress (soluços, testa franzida, alguma agitação psicomotora) e alteração do 
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ritmo cardíaco (elevação da Frequência Cardíaca [FC]), tendo daí resultado o insucesso num 

período oportuno de aleitamento materno, sendo o leite necessariamente administrado por 

sonda nasogástrica. O que se pôde depreender desta situação é que é conveniente aproveitar 

os momentos de disponibilidade do RN, havendo sentido de oportunidade para aproveitar a 

situação a favor do RN. 

Um outro objetivo estabelecido foi o de “salvaguardar o sono do RN como fator 

promotor do seu desenvolvimento infantil”, constatando-se que o sono do RN é privilegiado e 

protegido, em todas as suas fases. O respeito pelos períodos de sono do RN é de extrema 

importância para o desenvolvimento neurossensorial e motor precoce. Assim, identificar o 

estado de sono e respeitar os seus períodos torna-se essencial, já que uma boa organização 

do sono é fundamental para preservar a capacidade de o cérebro mudar, de se adaptar e 

aprender em resposta às experiências vivenciadas. O método canguru é uma estratégia 

poderosa na promoção do sono em RNP, uma vez que aumenta o tempo de sono e a 

quantidade de sono tranquilo, melhorando os ciclos sono-vigília (EFCNI, López Maestro et al., 

2018).  

O agrupamento de cuidados é fundamental para a boa manutenção dos ciclos de sono, 

“realizando os procedimentos de acordo com os sinais do RN mantendo-o organizado” 

(Santos, 2011, p. 29). Nos cuidados prestados, foi tido em consideração este cuidado e 

respeito com o sono e os seus períodos, promovendo o conforto do RNP e o seu 

desenvolvimento. Os pais foram instruídos sobre a importância do sono e os seus ciclos, 

incentivando certos cuidados a ter, por exemplo, após as mamadas ou mantendo um 

ambiente circundante ao RN livre de ruído e luminosidade excessivos, promovendo este 

cuidado no internamento para facilitar o processo com vista à alta.  

Foram, também, prestados cuidados ao RN sob Ventilação Mecânica Invasiva (VMI), 

o que se revelou muito desafiante, dada a falta de experiência, daí ter sido definido o objetivo 

para estágio “cuidar do RN com VMI”. Os dois casos de RN em VMI eram ambos RN com 

Encefalopatia Hipóxico-Isquémica (EHI), secundária a partos complicados com necessidade 

de reanimação, tendo havido um período de asfixia perinatal, com potencial prejuízo para o 

RN. Tratava-se de gestações de termo, colocados sob o tratamento de Hipotermia Induzida, 

que “demonstra ser uma técnica segura e eficaz na redução do risco de morte ou sequelas 

na EHI moderada a grave” (Graça et al., 2012, p. 2). Este protocolo de tratamento, 

implementado nesta Unidade Neonatal há alguns anos, deve ser iniciado idealmente dentro 

de 6 horas, por um período de 72 horas, culminando no reaquecimento que deve ser de 

aproximadamente 7/8 horas. Existem alguns riscos associados a este tratamento: 

trombocitopenia e hipotensão, hipocaliemia, hipoglicemia, arritmias cardíacas e alterações de 

coagulação, podendo concluir-se daqui que os RN se encontram monitorizados 
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electrocardiograficamente e são efetuadas análises com regularidade dentro da janela de 

tratamento. Portanto, para facilitar certos procedimentos, a estes RN é-lhes colocado um 

Cateter Umbilical Venoso (CUV) - para administração de terapêutica e alimentação 

parentérica, um Cateter Umbilical Arterial (CUA) - para avaliação invasiva de Tensão Arterial 

(TA), ou na impossibilidade em obter este acesso, colocação de linha arterial. É realizada a 

monitorização cerebral através de aEEG (EEG de amplitude integrada) e NIRS 

(espectroscopia de infravermelho próximo) que, conjuntamente, permitem a identificação de 

eventos que sejam preditores de mau prognóstico. De qualquer modo, no final do tratamento 

é sempre realizada Ressonância Magnética (RMN). 

Relativamente ao protocolo a cumprir nas 72 horas, constatou-se que este obedece a 

uma vigilância bastante apertada (monitorização dos dados de hora a hora em folha própria), 

devendo garantir-se no tempo de tratamento que todos os valores se mantêm dentro dos 

parâmetros estabelecidos.  

O RN elegível para este protocolo, só o é obedecendo a critérios estabelecidos, no 

caso a um critério A + um critério B, conforme consta no Consenso Nacional da Sociedade 

Portuguesa de Pediatria - Hipotermia Induzida no Tratamento da Encefalopatia Hipóxico-

Isquémica Neonatal (Graça et al., 2012, p. 3): 

A. Critérios sugestivos de asfixia: 

▪ Índice de Apgar ≤ 5 aos 10 minutos de vida; 

▪ Necessidade mantida de manobras de reanimação aos 10 minutos de 

vida; 

▪ Acidose com pH < 7.0 nos primeiros 60 minutos de vida (incluindo gases 

do cordão); 

▪ Défice de bases igual ou superior a 16 mmol/L nos primeiros 60 minutos 

de vida. 

B. Convulsões ou encefalopatia moderada a grave, definida por alteração do 

estado de consciência, tónus, reflexos ou autonomia respiratória.  

Como critérios de exclusão, o mesmo consenso referencia os seguintes: 

▪ Idade gestacional inferior a 36 semanas; 

▪ RN com mais de 6 horas de vida quando é feito o contacto com a unidade 

de tratamento; 

▪ RN que não possa chegar à unidade de tratamento antes de completar 12 

horas de vida; 

▪ Malformações congénitas major; 

▪ Necessidade de cirurgia nos primeiros 3 dias de vida; 

▪ Paragem cardio-respiratória pós-natal. (Graça et al., 2012, p. 3). 
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O RN é colocado em incubadora aberta, sem aquecimento e humidade, num fato 

próprio apelidado de CritiCool®, ajustado ao seu tamanho (preferencialmente) e fechado com 

a devida folga (mais ou menos um dedo). É colocada uma sonda de temperatura retal, 

introduzida 6 centímetros, que se deve garantir que não é retirada, sendo devidamente fixada 

à pele. A temperatura retal alvo é de 33,5ºC (+/- 0,5ºC), sendo avaliada também a temperatura 

cutânea. É importante colocar uma almofada protetora (almofada de Bristol) de forma a 

prevenir o hipotético sobreaquecimento cerebral (Graça et al., 2012). 

Nesta situação, o desconforto é significativo, sendo, portanto, importante a sedação 

do RN, tendo sido no caso de ambos os RN com recurso a perfusão de Morfina. Ainda assim, 

o facto de fazerem Morfina em perfusão contínua, não invalidou que em alguns momentos, 

essencialmente antes de cuidados de manipulação (troca de fralda, massagem com creme, 

aspiração de secreções) fossem efetuados bólus de Morfina como forma de minimizar a dor 

e desconforto. Constatou-se que abrir o fato regularmente e efetuar massagem com creme 

permite uma observação detalhada da pele e identificar eventuais zonas de pressão, 

prevenindo-as. Além disso, cuidar destes RN ventilados e sedados não invalida não ter o 

mesmo cuidado no posicionamento cuidado e suave, na troca de fralda em decúbito lateral 

em contenção, na restrição de estímulos luminosos e ruidosos, já que apesar de sedados, 

continuam reativos, manifestando por vezes sinais de stress decorrentes de estimulação 

excessiva, o que pode despoletar instabilidade fisiológica. 

Não só neste tipo de procedimentos mais exigentes se deve privilegiar o conforto, 

gerindo adequadamente a dor através da administração de medicação analgésica/sedativa. 

Verificou-se que em todos os RN a cumprir nCPAP são prestados cuidados neste sentido. O 

facto de nesta Unidade Neonatal da região Norte se alternar prongs nasais com máscara 

nasal é uma boa forma de alívio de pressão no nariz, proporcionando mais conforto ao RN e 

menos dor numa zona de pressão por dispositivo médico, situação que não ocorre no serviço 

onde exerço funções, já que aí, por norma, os RN nunca fazem terapia com nCPAP de forma 

tão prolongada e são usados apenas prongs nasais. Além disso, e indo de encontro ao 

objetivo “valorizar o fenómeno de dor no RN”, constatou-se que nenhum RN é cateterizado, 

por exemplo, sem que seja feita contenção, providenciada chupeta e realizada proteção ocular 

da luz, além da administração de sacarose para alívio da dor, mostrando-se este conjunto de 

medidas farmacológicas e não farmacológicas bastante eficazes. 

Outro cuidado que se pôde averiguar e pôr em prática, também decorrente da terapia 

prolongada com nCPAP, foi o da aplicação diária de hidrocolóide após limpeza do nariz e 

aplicação de protetor cutâneo. Foi interessante comprovar que este cuidado tão simples é tão 

eficaz na prevenção de lesões da pele, já que principalmente nos RNP a pele é imatura e 

mais permeável, com epiderme mais fina, correndo estes mais risco de infeções, desequilíbrio 
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eletrolítico e instabilidade térmica (EFCNI, Silva et al., 2018), sendo por isso tão importante 

ter este cuidado preventivo nas lesões da pele. 

Além de todos os momentos proporcionados pela enfermeira tutora diariamente, após 

cada procedimento ou cada situação nova, para consolidação de conhecimentos e 

competências, houve incentivo para elaborar, logo no início do estágio, um portefólio com a 

informação dos RN atribuídos ao longo dos turnos realizados. Esse portefólio, com recurso a 

um impresso elaborado para o efeito (Anexo I), facilitou a elaboração desta reflexão, 

percecionando de melhor forma os cuidados observados e prestados, bem como todas as 

situações novas e os conhecimentos adquiridos daí decorrentes. 

Relativamente aos objetivos estabelecidos inicialmente, ficou por concretizar a 

observação das atividades exercidas pelo Banco de Leite Humano, por incompatibilidade de 

acompanhamento do serviço no meu período de estágio. No entanto, apurou-se a existência 

de prescrição aos RN internados de leite humano de dadora, que é fornecido ao serviço 

diariamente (após pedido prévio realizado pela equipa de enfermagem), congelado e 

pasteurizado. Ficou, também, por executar a técnica de colocação de Cateter Epicutâneo-

Cava (CEC), tendo apenas sido observada a sua colocação num RN internado. 

Assim, percebe-se a dimensão e abrangência dos cuidados prestados e a dinâmica 

do serviço de Neonatologia, o que se tornou desafiante no plano de aprendizagem e 

desenvolvimento de competências. Considera-se ter sido uma experiência muito 

enriquecedora, dotada de muita aprendizagem acerca de patologias, cuidados de 

enfermagem e técnicas, e também de renovação e atualização de conhecimentos, com 

atingimento dos objetivos inicialmente traçados.  A equipa de enfermagem, e principalmente 

a enfermeira tutora, foram facilitadores de todo este processo, proporcionando o máximo de 

experiências possíveis, contribuindo positivamente para o desenvolvimento e 

aperfeiçoamento das competências comuns do Enfermeiro Especialista e das competências 

específicas do EEESIP.  
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3. Estágio de Saúde Infantil e Familiar 

 

O estágio de Cuidados de Saúde Primários (CSP) desenvolveu-se numa Unidade de 

Cuidados na Comunidade (UCC) de um Agrupamento de Centros de Saúde (ACeS) da região 

do Douro, sob orientação e supervisão de uma Enfermeira Especialista em Enfermagem de 

Saúde Infantil e Pediátrica (EEESIP) e sob a coordenação de uma Professora orientadora.  

 

 

3.1. Contextualização 

 

Esta UCC integra-se num Centro de Saúde, que é constituído, além da UCC, por duas 

Unidades de Saúde Familiar (USF). Estruturalmente, esta UCC apresenta na sua entrada uma 

pequena sala de espera e um gabinete onde se encontra o administrativo, que faz a admissão 

dos utentes. Conta com cinco gabinetes de enfermagem, várias salas de arrumos, vestiário 

para os profissionais de saúde, copa e instalações sanitárias para profissionais e utentes. 

A UCC é composta por uma equipa multidisciplinar, dotada de 10 enfermeiros, de entre 

os quais um é EEESIP, três são Enfermeiros Especialistas em Enfermagem de Reabilitação 

(EEER), dois Enfermeiros Especialistas em Enfermagem Comunitária (EEEC), duas 

Enfermeiras Especialistas em Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica (EEESMO) e dois 

enfermeiros de cuidados gerais, trabalhando em horário fixo das 8h00 às 15h00, no método 

de trabalho em equipa, assente nos objetivos e projetos estabelecidos pela UCC. A equipa é, 

ainda, composta por uma secretária clínica e três assistentes operacionais, além de contar 

com apoio de Nutricionista e Psicóloga Clínica, que integram a Unidade de Recursos 

Assistenciais Partilhados (URAP). 

 

 

3.2. Reflexão  

 

Conforme espelha o Regulamento de Competências Comuns “Os cuidados de saúde 

e, consequentemente, os cuidados de Enfermagem, assumem hoje uma maior importância e 

exigência técnica e científica, sendo a diferenciação e a especialização, cada vez mais, uma 
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realidade que abrange a generalidade dos profissionais de saúde” (Regulamento n.º 140/2019 

de 2019, p. 4744). O mesmo documento enfatiza a importância da certificação destas 

competências específicas, de forma que o Enfermeiro Especialista “possui um conjunto de 

conhecimentos, capacidades e habilidades que, ponderadas as necessidades de saúde do 

grupo-alvo, mobiliza para atuar em todos os contextos de vida das pessoas e nos diferentes 

níveis de prevenção” (Regulamento n.º 140/2019 de 2019, p. 4745). 

O trabalho de Enfermagem integrado nos CSP tornou-se desafiante pela falta de 

contacto nesta área e, logo por aí, houve maior necessidade de investimento para colmatar 

algumas dificuldades na integração ao nível deste estágio, bem como na compreensão de 

alguns conceitos e concretização de atividades. 

Os CSP são, efetivamente, a primeira linha de contacto do utente com a equipa de 

Enfermagem. De acordo com o Decreto-Lei n.º 28/2008 de 22 de fevereiro (2008, p. 1182), 

Na verdade, os centros de saúde constituem o primeiro acesso dos cidadãos 

à prestação de cuidados de saúde, assumindo importantes funções de 

promoção da saúde e prevenção da doença, prestação de cuidados na 

doença e ligação a outros serviços para a continuidade dos cuidados.  

Todavia, deparamo-nos atualmente em Portugal com a reforma do Serviço Nacional 

de Saúde (SNS), com a criação de Unidades Locais de Saúde (ULS), o que tem criado 

incerteza e incógnita acerca da sua nova organização e estatutos. Conforme menciona o 

Decreto-Lei n.º 102/2023 de 7 de novembro (2023, p. 5), o qual procede à criação das ULS,  

Esta alteração visa a prestação integrada de cuidados de saúde primários e 

hospitalares, o reforço dos cuidados primários na resposta de proximidade e 

continuidade na assistência em saúde e a aposta na promoção da saúde. 

Assim, com a criação das ULS, espera-se que o acesso aos cuidados de saúde seja 

melhor, bem como a prestação dos mesmos e a comunicação entre serviços de saúde para 

benefício do utente, assente numa política de proximidade, que tão bem tem caracterizado os 

CSP ao longo dos anos. 

Relativamente à prestação de cuidados de enfermagem praticados nos CSP, estes 

assentam na promoção e prevenção da saúde, conforme mencionado anteriormente. Isto 

remete-nos para o Modelo de Promoção da Saúde de Nola Pender, criado em 1982, que 

inicialmente visava apenas o indivíduo, mas com aplicação às famílias, grupos ou 

comunidades. Este modelo postula que cada indivíduo é um ser biopsicossocial parcialmente 

moldado pelo ambiente, mas também procura criar um ambiente no qual o potencial humano 

inerente e adquirido possa ser plenamente expresso. Compreende três áreas fundamentais a 

que os enfermeiros podem recorrer para avaliar os comportamentos de promoção da saúde: 
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características e experiências pessoais, cognição e aspeto específico do comportamento e 

resultados comportamentais. Além disto, este modelo incorpora elementos do processo de 

mudança, o que inclui um compromisso com um plano de ação e o reconhecimento de 

exigências concorrentes. O objetivo final é o envolvimento em comportamentos de promoção 

da saúde (Aqtam e Darawwad, 2018). 

Neste sentido, esta UCC apresenta inúmeros projetos implementados na comunidade, 

no âmbito da prevenção de doenças e promoção da saúde. São eles:  

▪ Programa Regional de Educação Sexual em Saúde Escolar 

(PRESSE); 

▪ Programa Alimentação Saudável em Saúde Escolar (PASSE); 

▪ Programa Escola Livre de Tabaco (PELT); 

▪ Projeto local “Mochila Amiga”; 

▪ Projeto “SISO” (cheque dentista); 

▪ Projeto “Um Futuro Risonho” (saúde oral no pré-escolar); 

▪ Projeto “Eco-Escovinha” (reciclagem de escovas de dentes na 

escola); 

▪ Projeto “Saúde Oral nas Bibliotecas Escolares”; 

▪ Projeto “Curso de Preparação para o Parto e Parentalidade”; 

▪ Projeto “Curso de Massagem Infantil para Pais e Bebés”; 

▪ Projeto “Curso de Recuperação Pós-Parto”; 

▪ Projeto “Cantinho da Amamentação”; 

▪ Projeto “Sinto Seguro” (saúde e prevenção rodoviária de bebés, 

crianças e jovens); 

▪ Projeto “Capacitar para atuar” (dirigido a crianças com Diabetes 

Mellitus); 

▪ Programa “+ contigo” (no âmbito da saúde mental). 

 

Portanto, denota-se pela abrangência de temáticas dos programas e projetos em vigor, 

que a equipa de Saúde Escolar (SE) apresenta um trabalho revestido de complexidade, tendo 

como dever o de se manter “preparada para os grandes desafios da contemporaneidade, que 

exigem uma visão alargada de uma realidade social e económica complexa e mutante, a par 

de continuar a ajudar as gerações de jovens a atingir a plenitude do seu potencial de saúde” 

(Portugal, MS, DGS, 2015, p. 10). 

Deste modo, é crucial que a equipa de SE conheça a população de crianças e jovens 

que serve e, sobretudo, que necessidades apresentam. Este levantamento de necessidades 

requer trabalho multidisciplinar, através das equipas de SE, mas também da escola (pela 
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equipa docente e não docente) e dos pais e/ou Encarregados de Educação (EE), bem como 

da comunidade envolvente (Portugal, MS, DGS, 2015).  

A escola deve ser inclusiva, conforme reitera o Decreto-Lei n.º 54/2018 de 6 de julho, 

tendo todas as crianças direito ao “acesso e participação, de modo pleno e efetivo, aos 

mesmos contextos educativos” (2018, p. 2920). Porém, algumas crianças apresentam 

Necessidades de Saúde Especiais (NSE), que 

Definem-se como, as que resultam de problemas de saúde com impacto na 

funcionalidade e necessidade de intervenção em meio escolar, como sejam, 

irregularidade ou necessidade de condições especiais na frequência escolar 

e impacto negativo no processo de aprendizagem ou no desenvolvimento 

individual (Portugal, MS, DGS, 2015, p. 43). 

Desta forma, é essencial identificar na escola os fatores facilitadores ou barreira que 

influenciam a atividade escolar. Os fatores facilitadores dizem respeito aos que influenciam 

positivamente a realização de atividades escolares; os fatores barreira são aqueles que 

impedem ou limitam a participação da criança na sua vida escolar (Portugal, MS, DGS, 2015). 

Para este efeito, existe também o Sistema Nacional de Intervenção Precoce na 

Infância (SNIPI), que abrange crianças desde o nascimento até aos 6 anos, apresentando 

vários objetivos, de entre os quais se destacam “Detectar e sinalizar todas as crianças com 

risco de alterações ou alterações nas funções e estruturas do corpo ou risco grave de atraso 

de desenvolvimento” e “Intervir, após a detecção e sinalização nos termos da alínea anterior, 

em função das necessidades do contexto familiar de cada criança elegível, de modo a prevenir 

ou reduzir os riscos de atraso no desenvolvimento” (Portugal, DL n.º 281/2009, 2009). 

Assim, as equipas de saúde têm a responsabilidade de garantir, atempadamente, que 

são detetadas, sinalizadas e encaminhados os processos de crianças para consultas para 

orientação específica (Portugal, MS, DGS, 2015).  

O processo de referenciação às equipas de SE pode ser desencadeado pelos serviços 

de saúde, concretamente pelo médico de família ou pelo enfermeiro de família, ou outro 

profissional de saúde, pela escola, pelos pais e/ou EE diretamente à equipa de SE, pelas 

Equipas Locais de Intervenção Precoce ou por serviços da comunidade e da rede social (OE, 

2023). 

Após esta referenciação, é avaliada a funcionalidade da criança através da 

Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), com o intuito de 

identificar as condições, as necessidades e as medidas de saúde a implementar. Para esse 

efeito, é elaborado, juntamente com a criança e os pais e/ou EE, em entrevista presencial na 

UCC, um Plano de Saúde Individual (PSI), que identifica as necessidades de saúde da criança 
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em âmbito escolar e as respetivas medidas a implementar para as colmatar, de forma a 

melhorar o desempenho escolar da criança (Portugal, MS, DGS, 2015). Este PSI deve ser 

reavaliado entre três a seis meses depois da sua elaboração, no final de cada ano letivo (OE, 

2023) ou sempre que existam alterações de relevo. 

Relativamente à tipologia de NSE presentes nas crianças contidas no parque escolar 

da UCC, é dada prioridade às crianças/alunos que apresentem Diabetes Mellitus e as 

anafilaxias, seguindo-se todos aqueles que apresentam Epilepsia, bem como outras 

condições de saúde. Verificou-se, também, a existência de várias necessidades mais 

particulares, que são analisadas caso a caso. Em todos os casos, é solicitado aos pais e/ou 

EE, que forneçam atestado médico, onde se encontre descrita a situação da criança. 

Depois de concretizado o PSI, este é encaminhado para a escola para o coordenador 

do Projeto “Promoção e Educação para a Saúde” (PES), que encaminha ao Diretor de Turma 

da criança/aluno e, posteriormente, é agilizada uma reunião em contexto escolar com a equipa 

docente e não docente, e com os pais e/ou EE da criança/aluno, para capacitação dos 

intervenientes. A capacitação é um dos seis eixos do Plano Nacional de Saúde Escolar 2015 

(PNSE 2015) e diz respeito a “muito mais do que ter informação de saúde e compreendê-la. 

É estar habilitado a usá-la e sentir-se competente para tomar decisões.” (Portugal, MS, DGS, 

2015, p. 22). Capacitar os indivíduos permite-lhes aumentar a literacia em saúde, 

empoderando-os e proporcionando crescimento e desenvolvimento ao nível da autonomia e 

responsabilidade (OE, 2023). 

Posteriormente, os registos são efetuados no SClínico, com recurso à linguagem 

CIPE®, com definição dos focos de atenção, respetivos diagnósticos e intervenções de 

enfermagem adequadas. 

Em suma, de todas as consultas de enfermagem concretizadas, denotou-se que 

algumas das referenciações não carecem de elaboração de PSI, uma vez que as crianças 

não apresentam NSE em contexto escolar, embora as apresentem em contexto familiar, bem 

como necessidades meramente educativas. 

Neste âmbito, houve oportunidade de concretizar, juntamente com a enfermeira tutora, 

um novo modelo do PSI, que se encontra a ser implementado na UCC, com base no proposto 

pelo Guia Orientador de Boas Práticas: A Criança e o Jovem com Necessidades de Saúde 

Especiais em Contexto Escolar (OE, 2023), que se encontra no Anexo II. 

Assim, foram fomentadas as competências relativas ao atendimento de necessidades 

de gestão dos cuidados, em articulação com a equipa multidisciplinar, bem como as 

competências relativas à assistência da criança/jovem e sua família na maximização da sua 

saúde, cuidando nas situações de especial complexidade. 
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Houve, igualmente, oportunidade de reunir juntamente com a coordenadora da Equipa 

Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI), também esta, coordenadora dos CAA 

(Centro de Apoio à Aprendizagem) das escolas da área de intervenção da UCC. Nesta 

reunião, foi possível discutir os PSI das crianças/alunos com NSE, referenciadas, e averiguar 

a necessidade de referenciação de outras crianças/alunos. 

Proporcionou-se, ainda, uma visita a uma outra escola pertencente ao parque escolar 

da UCC, para conhecer uma criança/aluno com o intuito de perceber as suas reais NSE, após 

ter sido efetuada a consulta para elaboração do PSI juntamente com a mãe/EE, bem como 

clarificar alguma informação e conhecer o ambiente escolar onde a criança/aluno está inserido 

diariamente. Também foi possível percecionar as dificuldades dos profissionais de educação 

neste contexto. 

Relativamente ao trabalho da SE, foram feitos alguns contactos por parte de docentes 

de algumas escolas à EEESIP da SE, no sentido de perceber a necessidade de evicção de 

alguns alunos com doença contagiosa. Constatou-se a existência do Decreto-Regulamentar 

n.º 3/1995 de 27 de janeiro, o qual enumera as doenças que requerem evicção escolar, 

relativamente não só aos discentes, mas também ao pessoal docente e não docente. No 

mesmo Decreto é mencionado o tempo de evicção escolar mediante cada patologia. 

Houve oportunidade de integrar, juntamente com o Enfermeiro de Família, em 

consultas de vigilância de Saúde Infantil e Juvenil (SIJ), na USF. Estas consultas, mediante o 

Plano Nacional de Saúde Infantil e Juvenil (PNSIJ) obedecem a determinadas linhas-mestras, 

das quais saliento as seguintes: 

Calendarização das consultas para idades-chave, correspondentes a 

acontecimentos importantes na vida do bebé, da criança ou do adolescente, 

tais como as etapas do desenvolvimento físico, psicomotor, cognitivo e 

emocional, a socialização, a alimentação e a escolaridade;  

Harmonização destas consultas com o esquema cronológico preconizado no 

novo Programa Nacional de Vacinação (PNV), de modo a reduzir o número 

de deslocações aos serviços de saúde; 

Valorização dos cuidados antecipatórios como fator de promoção da saúde e 

de prevenção da doença, nomeadamente facultando aos pais e outros 

cuidadores, os conhecimentos necessários ao melhor desempenho, no que 

respeita à promoção e proteção dos direitos da criança e ao exercício da 

parentalidade, em particular no domínio dos novos desafios da saúde;  

(…) 
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Deteção precoce, acompanhamento e encaminhamento de situações que 

possam afetar negativamente a saúde da criança e que sejam passíveis de 

correção; (Portugal, MS, DGS, 2013, p. 7). 

Resultante da participação nestas consultas, ressalta-se a relação de proximidade que 

o Enfermeiro de Família apresenta com os utentes. O Enfermeiro de Família, como recurso 

de proximidade, assume-se como aquele que cuida em todas as fases de vida do indivíduo e 

da família em que este se insere, tendo em conta o nível de prevenção primária, secundária 

e terciária, tendo como foco as áreas da educação e promoção da saúde, prevenção da 

doença, deteção precoce, gestão da doença crónica e visitação domiciliária. A família é tida 

como unidade de cuidados, promovendo a sua capacitação, de acordo com as fases do 

desenvolvimento (Portugal, DL n.º 118/2014 de 5 de agosto). 

Relativamente às consultas de SIJ concretizadas em colaboração, além de ser feita a 

avaliação de dados antropométricos e/ou vacinação e respetivos registos no Boletim de 

Saúde Infanto-Juvenil e/ou Boletim Individual de Saúde (Vacinação), também foram 

valorizados os cuidados antecipatórios como forma de promoção da saúde e prevenção de 

doença, através de ensinos acerca de variadas temáticas, como a alimentação, o exercício 

físico, a prevenção de acidentes, o sono, a higiene oral, o próprio crescimento e 

desenvolvimento adequado em cada idade e sinais e sintomas de doença aguda. 

Nas consultas de SIJ, que englobaram crianças dos 6 meses aos 5 anos de idade, foi 

aplicada a escala de desenvolvimento de Mary Sheridan, que avalia os estadios de 

desenvolvimento da criança e funciona como “padrão de referência da normalidade”, 

permitindo ao profissional de saúde perceber se a criança se encontra a desenvolver de forma 

adequada (Portugal, MS, DGS, 2013). A utilização da escala permitiu consolidar 

conhecimentos acerca dos marcos do desenvolvimento psicomotor e fornecer informação aos 

pais acerca das atividades que podem promover o desenvolvimento da criança em cada 

estadio de desenvolvimento. Durante as consultas procurou-se “sistematicamente 

oportunidades para trabalhar com a família e a criança no sentido da adoção de 

comportamentos potenciadores de saúde” (Regulamento n.º 422/2018, p. 19193). 

Como recursos para a comunidade, a UCC conta, conforme descrito anteriormente, 

com duas EEESMO, que contam com projetos implementados na área da Preparação para o 

Parto e Parentalidade, Massagem Infantil e Recuperação Pós-Parto, com vista a proporcionar 

aos pais a resolução de problemas, potenciar competências parentais, permitir a troca de 

experiências, fomentando a relação dos pais com os profissionais de saúde. Conforme é 

definido no Programa Nacional para a Vigilância da Gravidez de Alto Risco (2015, p. 63), 

Os Cursos de Preparação para o Parto e Parentalidade, ou Cursos de 

Preparação para o Nascimento, constituem uma modalidade de intervenção 
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a que todas as grávidas/casais devem ter acesso no decorrer da gravidez. 

Estes cursos permitem às mulheres/casais a partilha, a expressão e o 

esclarecimento de medos, dúvidas e angústias decorrentes destas fases, 

num ambiente de grupo e de suporte mútuo. 

Neste sentido, tornou-se possível assistir a uma aula de Massagem Infantil, com a 

presença de quatro mães e respetivos RN/lactentes, e adquirir alguns conhecimentos nesta 

área. Num estudo acerca dos benefícios da massagem infantil, é mencionado que esta “auxilia 

os pais a conhecerem melhor o seu RN a partir do seu comportamento e contribui para o 

desenvolvimento ideal do bebé”. O mesmo estudo refere que, após a alta para domicílio do 

RN, uma das maiores preocupações dos pais são as cólicas abdominais, por “desencadearem 

irritabilidade, choro e agitação”, sendo uma condição de ansiedade (Carvalho et al., 2023, p. 

7). Estes autores salientam o papel do enfermeiro, já que ao transmitir a técnica de massagem 

infantil aos pais, fomentam a vinculação pais/RN (Carvalho et al., 2023), dotando os pais de 

estratégias não farmacológicas para alívio da dor, como a massagem, capacitando-os neste 

âmbito. 

No que diz respeito à gestão, não existe na UCC um profissional de saúde que esteja 

adstrito a estas funções. Aliás, conforme consta do DL n.º 52/2022 de 4 de agosto (2022, p. 

22), que aprova o estatuto do SNS, refere que “O coordenador da UCC é designado de entre 

enfermeiros com o título de enfermeiro especialista”, bem como “Os coordenadores exercem 

as funções de coordenação sem prejuízo do exercício normal das suas funções profissionais”. 

Portanto, e como se encontra subentendido, o enfermeiro coordenador da UCC presta 

cuidados na comunidade, para além das funções inerentes à coordenação, sendo ainda 

responsável pela dinamização de um programa de saúde dirigido à comunidade, “Saúde na 

Comunidade”, sendo ainda responsável pelo programa interno da UCC de Desenvolvimento 

Profissional e Formação Contínua.  

Deste modo, tornou-se um pouco difícil acompanhar o trabalho ao nível da gestão e 

coordenação da UCC com este profissional. Outro fator limitador do contacto com o 

enfermeiro coordenador foi o facto deste estágio ser num período temporal coincidente com 

a implementação das ULS a nível nacional, o que gerou à data alguns constrangimentos a 

nível local, relativamente a várias atividades da responsabilidade do coordenador, como os 

registos biométricos dos profissionais de saúde, fornecimento de materiais de consumo 

clínico, gestão de resíduos, manutenção da frota automóvel, entre outros assuntos. 

Além dos objetivos inicialmente traçados, e no âmbito da melhoria contínua da 

qualidade, foi ministrada uma formação em serviço para a equipa de SE acerca das 

Competências Socioemocionais na Criança, adaptando um trabalho realizado para a unidade 
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curricular de Enfermagem de Saúde Infantil e Familiar, intitulado “Competências 

Socioemocionais na Criança: Revisão Integrativa da Literatura” (Anexo III). 

Para além destes, a tutora lançou o desafio de compilar e apresentar à equipa de SE 

o novo Guia Orientador de Boas Práticas: O Sono na Criança e no Adolescente (OE, 2023), 

não tendo havido oportunidade de apresentar à equipa, devido à dificuldade em conciliar com 

as atividades dos profissionais e o período de estágio. No entanto, foi apresentada 

disponibilidade para articular com a tutora e apresentar quando for mais conveniente para a 

equipa (Anexo IV). 

Assim, neste percurso para a aquisição de competências como EEESIP, considera-se 

que este estágio foi enriquecedor para a consolidação de conhecimentos previamente 

adquiridos, mas muito mais foram os novos conceitos obtidos. O Regulamento de 

Competências Comuns determina, no âmbito do desenvolvimento das aprendizagens 

profissionais, que o enfermeiro especialista “Baseia a sua praxis clínica especializada em 

evidência científica” (Regulamento n.º 140/2019 de 2019, p. 4745) e esta premissa foi sempre 

tida em conta, objetivando a prestação de cuidados de excelência, centrados na criança e sua 

família, “em qualquer contexto em que esta se encontre (…) para promover o mais elevado 

estado de saúde possível” (Regulamento n.º 422/2018 de 2018, p. 19192). 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



50 

 

  



51 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Parte II: Investigação 

 

  



52 

 

  



53 

 

 

1. Enquadramento Teórico e Justificação 

 

A segunda parte do presente relatório trata-se de uma Scoping Review (SR) que incide 

sobre o tema “Os Benefícios da Colostroterapia para o Recém-Nascido Prematuro 

hospitalizado em Unidades de Cuidados Intensivos e Intermédios Neonatais”, pressupondo a 

adequação dos cuidados de Enfermagem e do ambiente às necessidades encontradas 

perante esta problemática. Inicia-se com a apresentação do estado de arte no que diz respeito 

à temática em causa, assim como a justificação da relevância do estudo. 

 

 

1.1. O Recém-Nascido Prematuro em Contexto Hospitalar 

 

De acordo com a Secção de Neonatologia da Sociedade Portuguesa de Pediatria 

(2023), nascem 15 milhões de prematuros, anualmente, em todo o mundo, ou seja, 1 em cada 

10 Recém-Nascidos (RN) nasce prematuro. Em Portugal, cerca de 8% dos nascimentos são 

prematuros, sendo que a prevalência de prematuros com menos de 32 semanas é de 1,2%. 

Porém, os avanços científicos e tecnológicos têm permitido a sobrevivência de RN com idades 

gestacionais cada vez mais baixas. Portugal encontra-se em 9º lugar, entre 162 países, no 

que diz respeito à mortalidade neonatal, que é de 1,8 por cada 1000 nados vivos. 

Portugal é um dos países com maior taxa de prematuridade da Europa, com 17 RN a 

nascer diariamente (PORDATA, 2019, citado por Ordem dos Enfermeiros [OE], 2021). Ainda 

que as equipas multidisciplinares se concentrem na minimização das complicações da 

prematuridade e no auxílio e capacitação das famílias, a prematuridade não deixa de estar 

associada a um elevado risco de comprometimento neurodesenvolvimental, através de 

sequelas motoras, cognitivas, neurossensoriais e/ou comportamentais (Ferraz, Fernandes & 

Gameiro, 2022; Sociedade Portuguesa de Neonatologia [SPN], 2016). 

A prematuridade é definida de acordo com a idade gestacional com que o RN nasce. 

A idade gestacional pode considerar-se como o número de semanas entre o primeiro dia do 

último período menstrual normal da mãe e o dia do parto, não sendo a idade embriológica real 

do feto, mas sim o padrão universal para definir a maturação fetal. Todos os fetos que nascem 

com menos de 37 semanas de gestação são considerados prematuros, podendo ser, ainda, 

classificados como prematuros extremos (< 28 semanas), muito prematuros (28 a 32 
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semanas), prematuros moderados (entre as 32 e 34 semanas) e prematuros tardios, nascidos 

até às 38 semanas de gravidez (Organização Mundial da Saúde [OMS], 2012). 

Pode caracterizar-se o RN, ainda, de acordo com o seu peso ao nascer em extremo 

baixo peso, se apresentar menos de 1000 gramas (g), muito baixo peso, se tiver até 2500g, 

considera-se peso normal entre 2500 e 3999g e macrossómico, caso tenha mais de 4001g 

(Fundo das Nações Unidas para a Infância [UNICEF] & OMS, 2004). 

O parto pré-termo é espontâneo em cerca de 20 a 30% das grávidas e medicamente 

indicado em 35 a 40% dos nascimentos dos Recém-Nascidos Prematuros (RNP) e “resulta 

basicamente de quatro mecanismos patogénicos primários: ativação de mecanismos feto-

maternos hormonais, de inflamação, hemorragia decidual e distensão abdominal do útero”. 

Todos estes mecanismos “partilham vias bioquímicas comuns de estímulo à contratilidade 

uterina e alterações bioquímicas que levam à rotura de membranas e à modificação das 

características do colo do útero” (SPN, 2016, p. 6). 

Deste modo, são fatores de risco para o parto pré-termo: gravidez gemelar, história de 

parto pré-termo anterior, infeções urogenitais ou sistémicas, hemorragias vaginais ou outros 

problemas ginecológicos, stress materno crónico; dificuldades económicas, baixo nível 

educacional, peso muito baixo antes da gravidez, grandes alterações da quantidade de líquido 

amniótico, problemas sociais ou comportamentais, idade materna muito jovem, etnia negra, 

outras doenças crónicas ou anomalias do feto (SPN, 2016). 

Todavia, existem algumas estratégias preventivas do parto pré-termo, sendo elas: 

“redução dos fatores de risco presentes e a melhoria da qualidade de vida, incluindo repouso 

e nutrição, redução do stress físico e emocional”; educação dos pais para “deteção precoce 

do início do parto” tais como “contrações e alterações do colo do útero”; e realização de 

“ecografia para medição do colo uterino e análises bioquímicas”. Estas estratégias devem 

“corrigir precocemente as anomalias detetadas”, “inibir ou reduzir a intensidade das 

contrações a fim de atrasar o parto” e “otimizar o estado geral do feto antes do nascimento” 

(SPN, 2016, p. 8) 

Neste âmbito, o Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde Infantil e 

Pediátrica (EEESIP) deve prestar cuidados que visem a prevenção de complicações ao nível 

da saúde física e da saúde mental do RNP, utilizando estratégias que promovam o bem-estar 

mental e prevenção de patologias associadas à vida precoce, intervindo em vários aspetos, 

como no ambiente terapêutico, “prevenção, avaliação e gestão da dor e stress”, “proteção do 

sono”, “atividades de vida diárias adequadas à idade, que incluem o apoio ao posicionamento, 

a alimentação do RN e os cuidados à pele” e “cuidados centrados na família” (Ferraz et al., 

2022).  
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Também o Regulamento de Competências Específicas do EEESIP menciona, 

relativamente à competência “3 — Presta cuidados específicos em resposta às necessidades 

do ciclo de vida e de desenvolvimento da criança e do jovem”, que o EEESIP deve promover 

a amamentação, promovendo a vinculação pais/RN, bem como deve fomentar o adequado 

crescimento e desenvolvimento infantil, transmitindo “orientações antecipatórias às famílias 

para a maximização do potencial de desenvolvimento infantojuvenil” (Regulamento n.º 

422/2018, 2018, p. 19194). 

Assim, quando ocorre o nascimento de um RNP, há a necessidade de este, 

habitualmente, ser internado em unidades hospitalares de cuidados neonatais, sejam elas 

Unidades de Cuidados Intensivos Neonatais (UCIN) ou Unidades de Cuidados Intermédios 

ou, inclusive, Unidades de Cuidados Especiais ao RN (UCERN), mesmo que o RNP não 

apresente complicações derivadas do nascimento. Com este internamento, o RNP está sujeito 

a um ambiente em que os estímulos sensoriais são imensos, o que pode pôr em causa o seu 

neurodesenvolvimento adequado (SPN, 2016).  

É reconhecido que as unidades neonatais são, cada vez mais, dotadas de alta 

tecnologia e, inclusive, a farmacologia sofreu fortes avanços nos últimos anos, o que aumenta 

a hipótese de sobrevivência dos RNP. Porém, estas unidades não reproduzem in situ as 

condições uterinas das quais o RNP foi privado pelo nascimento antecipado (Neto, 2014). 

A imaturidade das estruturas anatómicas do RNP, resultante da falta de experiências 

num período importante do desenvolvimento cerebral, é fator significativo para o atraso no 

desenvolvimento de competências do RNP. Existem já programas implementados de 

cuidados centrados no desenvolvimento do RNP, que têm como intuito minimizar o impacto 

da estimulação excessiva ao RNP, consequência do ambiente tecnológico das unidades 

neonatais, como é o caso do NIDCAP® - Newborn Individualized Developmental Care and 

Assessment Program (Neto, 2014). 

Para além disto, reconheceu-se, igualmente, a necessidade de individualizar os 

cuidados ao RNP de acordo com a sua situação de doença, proporcionando apoio e conforto 

e reduzindo o risco de consequências a curto e longo prazo. Para tal, e com o objetivo de 

emanar orientações com base científica, para que todos os profissionais de saúde que cuidam 

de RNP tenham a mesma atuação, surgiu a European Foundation of Care for Newborn Infants 

(EFCNI), que apresenta como objetivo o de “melhorar a situação das mães e dos recém-

nascidos na Europa em todo o espectro de cuidados, promovendo e protegendo o melhor o 

direito ao melhor começo de vida” (EFCNI, 2021, https://www.efcni.org/mission-and-vision/). 

 

 

https://www.efcni.org/mission-and-vision/
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1.2. Leite Materno, Colostro e Cuidados Orais ao Recém-Nascido Prematuro 

 

O leite materno é considerado um alimento vivo, completo e natural, adequado para 

quase todos os RN. A sua administração exclusiva ao RN, especialmente nos primeiros seis 

meses de vida, é considerada a melhor forma de alimentação para o mesmo (Levy & Bértolo, 

2012). 

São inúmeras as vantagens do aleitamento materno e estão presentes tanto para o 

RN como para a mãe. No que diz respeito ao RN, previne infeções gastrointestinais, urinárias 

e respiratórias, contribui para uma melhor adaptação a outros alimentos e tem um efeito 

protetor sobre as alergias. A longo prazo, verifica-se que tem, ainda, uma grande importância 

na prevenção de diabetes e linfomas (Levy & Bértolo, 2012).  

Outras vantagens do aleitamento exclusivo com leite materno para o RN, relacionadas 

com a diminuição da prevalência de certas doenças, como obesidade, otites, asma, 

dermatites, hipertensão arterial, enterocolite necrosante, síndrome de morte súbita, meningite 

por Haemophilus influenzae e dislipidemia. RN alimentados exclusivamente com leite materno 

apresentam um maior desenvolvimento cognitivo, constituindo-se, também, como uma 

medida não farmacológica para diminuição da dor do RN (Lopes, 2019; SPN, 2016). 

A promoção do aleitamento materno é considerada tão importante que existe, 

inclusive, a iniciativa “Hospitais Amigos dos Bebés”, que refere vários pontos cruciais, tais 

como: “ter uma política de promoção do aleitamento materno, afixada, a transmitir 

regularmente a toda a equipa de cuidados de saúde”, que deve ser submetida a formação 

sobre a temática sempre que necessário; “informar todas as grávidas sobre as vantagens e a 

prática do aleitamento materno”; “ajudar as mães a iniciarem o aleitamento materno na 

primeira meia hora após o nascimento”; “não dar ao RN nenhum outro alimento ou líquido 

além do leite materno”; “dar de mamar sempre que o RN queira”; “não dar tetinas ou chupetas 

às crianças amamentadas ao peito” e “encorajar a criação de grupos de apoio ao aleitamento 

materno, encaminhando as mães para estes, após a alta” (Levy & Bértolo, 2012, p.13). 

Em 2017, Portugal apresentava uma taxa de aleitamento materno de 87,1%, mas 

apenas 21% das mães amamentaram com leite materno de forma exclusiva seis ou mais 

meses (Rito et al., 2019). Neste sentido, destaca-se o papel do EEESIP, cujas intervenções 

autónomas se devem centrar na adaptação à parentalidade, o que inclui a promoção do 

aleitamento materno e dos cuidados de conforto, devendo o EEESIP ensinar e instruir os pais, 

“treinando-os e apoiando-os nesse papel, com vista à sua total autonomia” (Lopes, 2019, p. 

38). 
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Nos primeiros dias após o parto, o leite materno denomina-se de colostro, 

apresentando-se como um líquido amarelado, dada a presença elevada de betacarotenos, 

sendo mais viscoso, apresentando concentrações mais altas de proteínas, minerais e 

vitaminas lipossolúveis e apresentando menor teor de lactose, gorduras e vitamina do 

complexo B (Fernandes e Santana, 2020). 

O colostro contém citocinas e outras substâncias imunológicas que concedem 

proteção contra infeções. Para além destes, também o colostro de mães com filhos 

prematuros, contém fatores de proteção presentes em altas concentrações que protegem a 

mucosa oral do contacto com certos microrganismos, o que pode facilitar a absorção de 

fatores imunológicos (da Rosa Bassan et al., 2021). 

O colostro é benéfico para todos os recém-nascidos, especialmente para os 

bebés prematuros, cujos reflexos orais (sucção, deglutição, reflexo de 

engasgamento) ainda não estão desenvolvidos, incluindo os que ainda não 

recebem alimentação oral, porque permite a sensação e o sabor do colostro 

e do leite materno (EFCNI, Gross et al., 2018, p. 9). 

Os RNP correm o risco de sofrer mais infeções, decorrentes do seu internamento em 

unidades neonatais. Assim, a higiene oral constitui-se como uma atividade auxiliar no que 

toca à prevenção de infeções, além de proporcionar conforto, apresentando-se como parte 

integrante dos cuidados totais ao RNP internado (EFCNI, Gross et al., 2018).  

É crucial iniciar cuidados de saúde oral adequados logo desde o nascimento. Os 

resultados dependem fortemente do envolvimento dos pais/cuidadores, dos profissionais de 

saúde e de todos os que poderão acompanhar e, de alguma forma, intervir na promoção da 

saúde oral nos diversos contextos em que o RN se encontrar (DGS, 2021). 

Assim, torna-se relevante prestar cuidados orais aos RNP, uma vez que “Uma 

cavidade oral saudável é a primeira linha de defesa contra as infeções” (Digal et al., 2021, p. 

1). Dada, por vezes, a instabilidade clínica dos RNP internados, estes são excluídos da 

alimentação oral. Os cuidados orais têm, assim, o papel de manter a cavidade oral húmida, 

humidade essa que proporciona uma redução da colonização bacteriana. Vários estudos 

avaliaram os efeitos dos cuidados orais ao RNP com água esterilizada, colostro e leite 

materno, no entanto, estes cuidados são realizados preferencialmente com colostro ou leite 

materno, devido aos seus benefícios imunológicos (Digal et al., 2021). 

A terapia orofaríngea com colostro, ou simplesmente colostroterapia, recorre à 

colocação de colostro cru na cavidade oral do RNP, em pequenas quantidades, que interage 

com o tecido linfóide local da cavidade oral, o que despoleta o sistema imunitário, moldando 

a resposta inflamatória do RNP (Pimenta et al., 2023). 
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A EFCNI, no seu documento European Standards of Care for Newborn Health (2018), 

apresenta vários procedimentos de cuidados realizados aos RNP pelos profissionais de 

saúde, em unidades hospitalares neonatais, e tem como missão consciencializá-los de que 

os RNP têm necessidades especiais, devendo os cuidados ser individualizados, promovendo 

apoio e conforto para reduzir consequências a curto e longo prazo. 

Um dos procedimentos aí retratados é o dos cuidados à boca do RNP, devendo estes 

ser incluídos juntamente com outros cuidados necessários para o RNP (agrupamento de 

cuidados). Devem ser individualizados a cada RNP, conforme o seu comportamento, sono e 

tolerância à manipulação. Deverão ser realizados com uma frequência, de pelo menos, 6 a 8 

horas, incluindo, sempre que possível, os pais neste procedimento. Para além disto, é 

mencionado que o colostro, encontrando-se disponível, deve ser sempre a primeira escolha 

e o leite materno a segunda escolha para realização dos cuidados orais. Idealmente devem 

ser concretizados pelo menos uma vez num período de 12 horas e iniciados até 48 horas após 

o nascimento (EFCNI, Gross et al., 2018). 

Deste modo, neste standard é descrito o procedimento para execução dos cuidados 

orais ao RNP, do seguinte modo: 

Durante os cuidados bucais, o pessoal deve observar atentamente o estado 

da boca, dos lábios e da língua, a fim de efetuar uma avaliação oral completa. 

- Pegar numa compressa de gaze (esterilizada), mergulhar no frasco de água 

esterilizada e espremer para retirar o excesso de água. Limpe os lábios do 

bebé para remover a pele seca ou os resíduos. Não "force" os cuidados 

bucais num bebé a dormir ou num bebé que não queira abrir a boca. É 

provável que o bebé esteja mais recetivo noutra ocasião, e é importante que 

a experiência seja positiva, ajudando a reduzir o risco de aversão oral, para 

bebés que já têm muitas experiências orais negativas. 

- Deite fora a compressa e limpe com outra, se necessário. Nunca volte a 

mergulhar uma compressa usada no frasco de água esterilizada, pois isso irá 

contaminar a água com bactérias e/ou resíduos da boca. 

- Embeber o cotonete com o colostro e rolar suavemente o cotonete ao longo 

dos lábios. 

- Se a cavidade bucal for suficientemente grande, passe também o aplicador 

à volta da linha das gengivas e sobre a língua, com o objetivo de cobrir a 

cavidade bucal com uma camada de leite. 

- Se os lábios estiverem secos, pode aplicar-se uma camada fina de parafina 

mole amarela ou de parafina líquida diretamente nos lábios, utilizando um 

aplicador com ponta de algodão ou um dedo com luva. Se um bebé estiver a 
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ser amamentado sob fototerapia, a parafina amarela suave e a parafina 

líquida NÃO devem ser aplicadas nos lábios do bebé, devido ao risco 

reduzido, mas possível, de causar queimaduras na pele, quando exposta às 

luzes da fototerapia. 

Depois: 

- Deitar fora todos os resíduos usados após o procedimento, incluindo o leite 

em excesso, para evitar a colonização bacteriana e a introdução de infecções. 

- Assegurar que o equipamento é reabastecido e deixado no local apropriado, 

limpo e arrumado. 

- Documentar os resultados da avaliação e intervenção oral nos registos do 

bebé e rever a frequência dos cuidados orais, se necessário. Que líquido 

utilizar para os cuidados orais. 

- A avaliação da boca deve ser documentada utilizando um instrumento de 

avaliação da boca (EFCNI, Gross et al., 2018, pp. 12-13). 

O mesmo procedimento destaca os benefícios existentes com a sua execução, sendo 

como benefícios a curto prazo: redução do risco de lesões cutâneas e de infeções locais e 

sistémicas, bem como aumento da confiança dos pais em cuidar do RNP, e como benefícios 

a longo prazo a redução do risco de perturbações alimentares causadas por experiências 

negativas associadas aos cuidados orais neonatais (EFCNI, Gross et al., 2018). 
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2. Metodologia 

 

A investigação em Enfermagem é um processo científico, sistemático e rigoroso, cuja 

produção e desenvolvimento são imperativos para a atualização do corpo de conhecimento 

da disciplina. Este conhecimento deve ser utilizado para desenvolver a prática baseada na 

evidência, melhorar a qualidade dos cuidados e otimizar os resultados em saúde (Vieira, 

2015). 

Deste modo, o planeamento de uma Scoping Review, bem como o estabelecimento 

de um protocolo, é essencial para que esta seja bem conduzida e o processo transparente, 

evitando a ocorrência de viés. Este protocolo previamente estabelecido permite definir os 

objetivos do estudo, os métodos, os critérios de inclusão e exclusão, dados relevantes, a 

forma como os dados serão extraídos e apresentados (Peters et al., 2020).  

Assim, o protocolo estabelecido para esta revisão, respeitou os seguintes passos: 

formulação da questão de revisão; definição dos critérios de inclusão e exclusão; realização 

da pesquisa para localização dos estudos; seleção dos estudos/artigos/documentos a incluir; 

extração dos dados relevantes; avaliação da qualidade metodológica dos estudos; análise e 

síntese dos resultados; apresentação e interpretação dos resultados. 

 

 

2.1. Tipo de Estudo 

 

O presente estudo consiste numa Scoping Review, cujo objetivo é, sobretudo, “resumir 

e divulgar os resultados da investigação. Uma SR pode ajudar a descrever detalhadamente, 

bem como sumariar e divulgar os resultados da investigação numa determinada área às 

partes interessadas que não têm os recursos e capacidades para a desenvolver” (Apóstolo, 

2017, p. 102). 

O mesmo autor defende que uma SR deve conter e/ou descrever: título, questão de 

revisão/investigação, população/tipo de participantes, conceito, contexto, tipos de 

estudos/fontes e síntese de dados.  
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2.2. Questão de Revisão 

 

A questão de revisão “é fundamental para organizar a seleção dos estudos, extração 

de dados, mapear a evidência e explicar o seu significado” (Apóstolo, 2017, p. 103). Assim, a 

elaboração desta questão foi baseada na estratégia PCC - Participants, Concept e Context 

(Apóstolo, 2017), conforme consta na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Matriz PCC 

P (Participants) RNP nascidos até às 37 semanas. 

C (Concept) Benefícios da colostroterapia ao RNP. 

C (Context) Todas as intervenções realizadas e avaliadas no contexto hospitalar, concretamente 

nas Unidades de Cuidados Intensivos e Intermédios Neonatais. 

 

 

Neste sentido, considerando a temática em estudo, formulou-se a seguinte questão de 

revisão:  

▪ “Quais os benefícios da Colostroterapia para o Recém-Nascido Prematuro 

hospitalizado em Unidades de Cuidados Intensivos e Intermédios Neonatais?”.   

 

 

2.3. Objetivos 

Definiu-se como objetivo geral identificar, na evidência científica, os benefícios da 

colostroterapia para o RNP hospitalizado em unidades de cuidados intensivos e intermédios 

neonatais. 

No que concerne aos objetivos específicos, espera-se identificar os benefícios do 

colostro para a saúde do RNP e identificar esta prática como essencial nos cuidados diários 

de enfermagem nas unidades neonatais. 

 

. 
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2.4. Critérios de Inclusão e Exclusão 

 

Os critérios de elegibilidade foram definidos de acordo com a mnemónica PCC, ou 

seja, tendo em conta os benefícios da colostroterapia para o RNP em contexto hospitalar, 

concretamente em Unidades de Cuidados Intensivos e Intermédios Neonatais. Os critérios 

definidos encontram-se explanados na Tabela 2. 

 

 

Tabela 2 – Critérios de Inclusão e Exclusão 

Critérios de seleção Critérios de Inclusão Critérios de Exclusão 

Participantes  RNP até às 37 semanas. Recém-nascidos de termo. 

Conceito  Benefícios da colostroterapia para o RNP. 
Outros benefícios não relacionados 

com a colostroterapia ao RNP. 

Contexto  

Contexto hospitalar, concretamente Unidades 

de Cuidados Intensivos e Intermédios 

Neonatais. 

Outros contextos hospitalares ou 

da comunidade. 

Fontes incluídas: estudos disponíveis na íntegra por meio de acesso remoto. 

Fontes excluídas:  excluíram-se estudos não disponíveis na íntegra por meio de acesso remoto. 

Horizonte temporal: estudos publicados entre 2017 e 2023. 

Idiomas: Português, Inglês e Espanhol. 

 

 

2.5. Estratégia de Pesquisa  

 

A pesquisa dos estudos a integrar na Scoping Review foi realizada no mês de 

novembro de 2023, no motor de busca Biblioteca do Conhecimento Online (B-On), assim 

como nas bases de dados Medical Literature Analysis and Retrieval System Online 

([MEDLINE], na EBSCO) e Cumulative Index to Nursing and Allied Health Literature 

([CINAHL], na EBSCO), recorrendo à frase de pesquisa de acordo com o modo de pesquisa 

booleano, conforme consta na Tabela 3. 
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Os descritores usados na formulação da pesquisa foram previamente validados na 

plataforma Descritores em Saúde e Medical Subject Headings (DeCS/MeSH) no site 

https://decs.bvsalud.org/. O uso da truncatura “*” permitiu a pesquisa de palavras que se 

iniciam com o mesmo prefixo.  

 

 

Tabela 3 – Estratégia de pesquisa utilizada nas bases de dados eletrónicas 

Base de dados Formulação Resultados 

B-On 

“premature infant*” OR “premature bab*” OR “premature newborn*” 

OR “premature neonate*” AND “colostrum” [MeSH] OR “colostrum 

therapy” 

47 

MedLine 

“premature infant*” OR “premature bab*” OR “premature newborn*” 

OR “premature neonate*” AND “colostrum” [MeSH] OR “colostrum 

therapy” 

18 

CINAHL 

“premature infant*” OR “premature bab*” OR “premature newborn*” 

OR “premature neonate*” AND “colostrum” [MeSH] OR “colostrum 

therapy” 

8 

Total  73 

 

 

2.6. Avaliação da Qualidade Metodológica dos Estudos 

 

Segundo menciona a Joanna Briggs Institute (JBI), os estudos que sejam elegíveis 

para inclusão numa SR devem ser avaliados relativamente à sua qualidade metodológica, 

havendo inúmeros instrumentos disponíveis para o efeito, os quais permitem aos revisores 

classificar determinados critérios essenciais para a determinação da qualidade dos estudos 

envolvidos. Assim, os revisores devem utilizar estes instrumentos de forma isolada, não tendo 

conhecimento da avaliação um do outro ao longo do processo, mas havendo necessidade de 

consenso e, em caso de divergência, devendo ser incluído um terceiro revisor para acordo 

(Aromatis e Munn, 2020).  

 

https://decs.bvsalud.org/
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Deste modo, nesta SR, optou-se por efetuar a avaliação da qualidade metodológica 

dos estudos obtidos, concretizada por dois revisores independentes, com recurso a quatro 

instrumentos de avaliação da JBI, de acordo com o desenho do estudo. Assim sendo, dois 

estudos foram avaliados através do instrumento JBI Critical Appraisal Checklist for Systematic 

Reviews and Research Synthesis, um através do JBI Critical Appraisal Checklist for Cohort 

Studies, um pelo JBI Critical Appraisal Checklist for Quasi-Experimental Studies e outro pelo 

JBI Critical Appraisal Checklist for Randomized Controlled Trials (Anexo V). 

Sempre que possível, os revisores chegaram a consenso relativamente à inclusão, ou 

não, dos estudos na SR. Quanto aos instrumentos usados para avaliação da qualidade 

metodológica da JBI, os revisores concordaram em considerar para a SR estudos com um 

máximo de duas respostas negativas na sua avaliação de qualidade metodológica, 

considerando, assim, os estudos de qualidade aqueles que apresentam um score superior a 

75%. 

 

 

2.7. Extração dos Dados 

 

Finda a leitura integral dos estudos incluídos, constituiu-se uma tabela síntese das 

informações mais relevantes a retirar dos estudos selecionados, permitindo a sua melhor 

compreensão e comparação.  

Assim, e no que concerne à extração de dados, este processo tem como objetivo o 

levantamento de informação pertinente acerca dos estudos incluídos, fornecendo uma 

descrição pormenorizada dos resultados, alinhando-se com os objetivos e questão de 

revisão/investigação (Aromatis e Munn, 2020). Desta forma, a JBI recomenda a elaboração 

de uma ferramenta para recolha de dados, tais como: autor(es), ano de publicação, país de 

origem, objetivos do estudo, a metodologia usada, o tipo de intervenção e a sua duração (se 

aplicável), os resultados e as principais conclusões. 

De seguida, apresenta-se a tabela síntese de extração de dados dos estudos incluídos 

constituído para este efeito na presente SR. 
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Tabela 4 – Tabela síntese de Extração de Dados dos Estudos Incluídos 

Autor(es)  

Título  

Ano de Publicação  

País  

Objetivo  

Desenho do Estudo  

Amostra  

Métodos  

Resultados  

Score de Qualidade 

Metodológica 
 

Fonte: Baseado em JBI Manual (Aromatis e Munn, 2020) 
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3. Resultados 

 

 

Da pesquisa avançada realizada, mediante a metodologia descrita anteriormente, 

resultaram 73 artigos, que foram transferidos para a plataforma Rayyan® para triagem. 

Primeiramente, foram excluídos os duplicados, ficando um total de 53 artigos para triar. Tendo 

em conta os critérios de inclusão e exclusão previamente definidos, e através da leitura do 

título, foram selecionados 12 estudos, com o objetivo de ler o respetivo resumo. Após a leitura 

do resumo, foram eliminados 2 estudos, sobrando assim 10 estudos para leitura integral. Após 

a leitura integral, selecionaram-se finalmente 5 estudos que constituíram a amostra da 

presente SR, tendo sido feita a avaliação da qualidade metodológica através das check-lists 

adequadas aos estudos da JBI (Anexo V), conforme descrito anteriormente. Este processo foi 

conduzido por dois revisores independentes. 

 

O processo de seleção dos estudos encontra-se espelhado no fluxograma Preferred 

Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses ([PRISMA], Page et al., 2020) 

conforme a Figura 1. 
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Figura 1 - Fluxograma PRISMA. 

Fonte: Page, M. J., McKenzie, J. E., Bossuyt, P. M., Boutron, I., Hoffmann, T. C., Mulrow, C. D., Shamseer, L., 

Tetzlaff, J. M., Akl, E. A., Brennan, S. E., Glanville, J., Grimshaw, J. M., Hróbjartsson, A., Lalu, M. M., Li, T., 

Loder, E. W., Mayo-Wilson, E., McDonald, S., ... & Moher, D. (2021). The PRISMA 2020 statement: an updated 

guideline for reporting systematic reviews. International Journal of Surgery, 88, 105906. 
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A presente SR é composta por cinco estudos, sendo um de 2021(E1), três de 2022 

(E2, E3, E4) e um de 2023 (E5). De entre eles, quatro foram realizados no Brasil (E1, E2, E3), 

um no México (E4) e outro na China (E5). 

No que diz respeito ao desenho dos estudos, um é um ensaio clínico não randomizado 

(E3), um estudo observacional longitudinal (E1), dois são revisões sistemáticas (E2, E5) e um 

é ensaio clínico randomizado (E4). As amostras abordadas nos estudos são semelhantes, 

sendo constituídas por recém-nascidos prematuros. 

Todas as investigações analisadas vão ao encontro do mesmo resultado, que dá 

resposta à questão de revisão: a administração de colostro a nível orofaríngeo é benéfica em 

recém-nascidos prematuros, reforçando o seu sistema imunológico, prevenindo várias 

doenças associadas à prematuridade e reduzindo as taxas de mortalidade precoce. Nas 

Tabelas 5 a 9 encontram-se as principais características dos estudos selecionados. 

 

Relativamente ao estudo E1 (Cortez et al., 2021), este teve como objetivo avaliar os 

efeitos da administração orofaríngea de colostro no estabelecimento da microbiota oral do 

RNP, através da realização de um estudo observacional longitudinal. Numa amostra de 20 

RNP, estes foram divididos em dois grupos, o grupo de controlo e o grupo experimental, este 

último sujeito à administração orofaríngea de colostro. O procedimento nos dois grupos 

decorreu desde o dia do nascimento até ao 21.º dia de vida, sendo recolhidas amostras 

salivares dos RNP semanalmente para análise da microbiota oral. Neste estudo, os autores 

concluíram que a administração de colostro orofaríngeo é muito importante para a colonização 

da microbiota oral, promovendo a sua maturação precoce, denotada pelo aumento relevante 

de bactérias benéficas. No entanto, salientam a importância de mais estudos a realizar, dado 

que a microbiota do RN é mutável ao longo do tempo (Tabela 5). 

 

 

Tabela 5 – E1: Impact of Oropharyngeal Administration of Colostrum in Preterm Newborns’ Oral 

Microbiome 

Autor(es) Cortez, R. V., Fernandez, A., Sparvoli, L. G., Padilha, M., Feferbaum, R., Neto, C. M., 

& Taddei, C. R. 

Título Impact of Oropharyngeal Administration of Colostrum in Preterm Newborns’ Oral 

Microbiome 

Ano de Publicação 2021 
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País Brasil 

Objetivo Avaliar os efeitos da administração orofaríngea de colostro no estabelecimento da 

microbiota oral de recém-nascidos prematuros. 

Desenho do Estudo Estudo observacional longitudinal. 

Amostra 20 RNP, sem malformações ou síndromes genéticos, nem qualquer outro tipo de 

anomalia. 

Métodos Os RNP foram divididos em dois grupos: grupo de controlo e grupo experimental, ao 

qual foi aplicado um protocolo de administração orofaríngea de colostro. Colheram-

se amostras de saliva dos RNP semanalmente, durante o período do estudo (do dia 

do nascimento até o 21.º dia de vida), para análise da microbiota oral através do 

sequenciamento do gene 16S rRNA. 

Resultados A administração orofaríngea de colostro é crucial para a colonização da microbiota 

oral de RNP, pois promove uma maturação precoce da cavidade oral, comprovada 

pelo perfil bacteriano encontrado após a administração do colostro, com aumento da 

abundância de bactérias benéficas, como Staphylococcus, Bifidobacterium e 

Bacteroides. Observou-se, ainda, que a microbiota oral do RN é dinâmica e muda ao 

longo do tempo, o que demonstra a necessidade de realizar ensaios extensos que 

abordem a inclusão desta intervenção como protocolo padrão para RN prematuros. 

Score de Qualidade 

Metodológica 

100% (alto) 

 

 

O estudo E2 (Colonetti et al., 2022) trata-se de uma revisão sistemática e meta-análise, 

que teve como objetivo a revisão das evidências científicas sobre a colostroterapia em RNP 

e sua relação com o sistema imunitário. A amostra foi constituída por doze estudos, com um 

total de 996 participantes. Resultante da pesquisa efetuada, os autores concluíram que a 

colostroterapia parece ter efeito no aumento dos níveis de lactoferrina na urina, uma semana 

após a intervenção. A lactoferrina apresenta propriedades antimicrobianas, antioxidantes, 

antinflamatórias, anticancerígenas e reguladoras do sistema imunológico (Tabela 6). 
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Tabela 6 – E2: Colostrum Use and the Immune System of Premature Newborns: A Systematic 

Review and Meta-Analysis 

Autor(es) Colonetti, T., de Carvalho Florêncio, I., Figueiredo, P., Colonetti, L., Rodrigues 

Uggioni, M. L., da Rosa, M. I., Caretta, L. B., Roever, L., & Grande, A. J. 

Título Colostrum Use and the Immune System of Premature Newborns: A Systematic 

Review and Meta-Analysis 

Ano de Publicação 2022 

País Brasil 

Objetivo Rever, de forma crítica, as evidências científicas sobre a colostroterapia em RNP 

e explorar as suas influências no sistema imunitário. 

Desenho do Estudo Revisão sistemática e meta-análise. 

Amostra 12 estudos com 996 participantes. 

Métodos Revisão sistemática realizada de acordo com o fluxograma PRISMA, sendo que 

a pesquisa foi realizada em março de 2021, nas bases de dados Medline, Scopus, 

Web of Science, Cochrane Library e Embase. Dois revisores independentes 

examinaram todos os títulos, resumos e textos completos para elegibilidade. 

Resultados O colostro parece ter efeito no aumento dos níveis de lactoferrina na urina dos 

RN, após 1 semana de intervenção. A lactoferrina é uma glicoproteína presente 

no colostro e no leite, que é considerada uma molécula com propriedades 

antimicrobianas, antioxidantes, antinflamatórias, anticancerígenas e reguladoras 

do sistema imunológico. 

Score de Qualidade 

Metodológica 

90,90% (alto) 

 

 

Quanto ao estudo E3 (Perez et al., 2022), este teve como objetivo clarificar a influência 

da administração de colostro orofaríngeo a RNP com suspeita de septicémia neonatal 

precoce. Trata-se de um estudo clínico não randomizado, com uma amostra de 20 RNP 

internados numa Unidade de Cuidados Intensivos Neonatais. O procedimento instaurado 

consistiu na administração de colostro cru na orofaringe dos RNP até ao 5.º dia de vida sendo, 

à posteriori, colhidas amostras de sangue. Os autores constataram que os RNP atingiram 

mais rapidamente o peso de nascimento quando receberam o colostro por via orofaríngea, 



72 

 

nos primeiros dias de vida, comparativamente com os RNP que não foram alvo desta 

intervenção. Assim, através deste estudo, os autores puderam concluir que a administração 

de colostro se tornou crucial na prevenção de septicémia neonatal precoce associada 

usualmente ao muito baixo peso à nascença (Tabela 7). 

 

 

Tabela 7 – E3: Sepse precoce do recém-nascido prematuro e uso de colostro materno 

Autor(es) Perez, C., Tomaz, D. M. C., de Souza Martins, A., & Palhares, D. B. 

Título Sepse precoce do recém-nascido prematuro e uso de colostro materno 

Ano de Publicação 2022 

País Brasil 

Objetivo Elucidar a influência da administração do colostro materno na orofaringe de 

RNP com suspeita clínica de septicémia neonatal precoce. 

Desenho do Estudo Estudo clínico não randomizado. 

Amostra 20 RNP, internados na Unidade de Terapia Intensiva Neonatal de um hospital 

público. 

Métodos Foi administrado colostro cru na mucosa orofaríngea dos RNP, até ao 5.º dia 

de vida completo. Posteriormente, foram colhidas amostras de sangue para 

complementar o diagnóstico. 

Resultados Os RNP que receberam o colostro oral na orofaringe nos primeiros dias de vida 

atingiram mais rápido o peso de nascimento, quando comparados aos que não 

receberam. Deste modo, a administração de colostro é considerada crucial na 

prevenção de septicémia neonatal precoce, normalmente associada ao muito 

baixo peso à nascença. 

Score de Qualidade 

Metodológica 

100% (alto) 
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O estudo E4 (Romero-Maldonado et al., 2022) realizado no México, teve como objetivo 

essencial avaliar o efeito da administração orofaríngea de colostro nos primeiros 4 dias de 

vida de RNP, pela concentração sérica de Ig, e qual o seu impacto ao nível da morbilidade 

neonatal, bem como nos dias de internamento. Como desenho do estudo em questão, tratou-

se de um ensaio clínico randomizado duplamente cego, cujos participantes foram distribuídos 

aleatoriamente por dois grupos: o grupo experimental, alvo da intervenção (administração de 

colostro por via orofaríngea) e o grupo de controlo, ao qual foi administrado um placebo. A 

administração de colostro ou placebo foi iniciada nas primeiras 24 horas de vida dos RNP, 

com intervalos de 4 horas, durante 4 dias. As mães extraíam colostro duas vezes por dia, 

mesmo não sabendo a que grupo o seu RNP estava atribuído. O procedimento, realizado pela 

enfermeira, consistia na administração 0,15mL (aproximadamente 3 gotas) de colostro ou 

placebo na mucosa oral direita e esquerda, por um período mínimo de 1 minuto, direcionando 

a extremidade da seringa para a parte posterior da orofaringe, num total de 3mL administrados 

por tratamento. Foi possível constatar aos autores que, através da administração de colostro 

orofaríngeo, houve um aumento da concentração sérica de IgA no 28.º dia de vida do RNP, 

comparativamente com o grupo que recebeu o placebo. Do mesmo modo, a administração de 

colostro orofaríngeo promoveu a introdução alimentar enteral mais precocemente, contribuiu 

para um ganho de peso mais rápido e, ainda, para a diminuição dos dias de internamento 

(Tabela 8). 

 

 

Tabela 8 – E4: Effect of Oropharyngeal Administration of Colostrum in Premature Newborns ≤ 32 

Weeks of Gestation on the Immune Response and Neonatal Morbidity: A Double-Blind Randomized 

Clinical Trial 

Autor(es) Romero-Maldonado, S., Soriano-Becerril, D. M., García-May, P. K., Reyes-

Muñoz, E., Muñoz-Ortíz, E., G., Carrera-Muiños, S., Granados-Cepeda, M., L., 

Cardona-Pérez, J. A., Castro-Millán, E., Segura-Cervantes, E., Ceballos, G., & 

Montoya-Estrada, A. 

Título Effect of Oropharyngeal Administration of Colostrum in Premature Newborns 

≤32 Weeks of Gestation on the Immune Response and Neonatal Morbidity: A 
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Objetivo Avaliar o efeito da administração orofaríngea de colostro versus placebo nos 

primeiros 4 dias de vida em RNP ≤ 32 semanas de gestação na concentração 

sérica de Ig, morbidade neonatal e total de dias de internamento. 

Desenho do Estudo Ensaio clínico randomizado duplo-cego. 

Amostra Todos os RNP ≤ 32 semanas de gestação de 1 de junho de 2018 a setembro 

de 2019. 

Métodos Os participantes foram distribuídos aleatoriamente em dois grupos: grupo 1 

(placebo) e grupo 2 (colostro). A administração de colostro ou placebo foi 

iniciada dentro de 24 horas após o nascimento, a cada 4 horas, durante 4 dias. 

As mães extraíam o colostro duas vezes ao dia, independentemente do grupo 

ao qual os RN foram atribuídos. A enfermeira administrou o colostro ou placebo, 

gota a gota, na mucosa orofaríngea do RN. Durante a administração, a 

enfermeira coloca a ponta da seringa na boca do RN, junto ao tecido da mucosa 

bucal direita e esquerda, administrando 0,15mL (aproximadamente três gotas) 

de colostro em cada bochecha, durante um período mínimo de um minuto, com 

a ponta direcionada para a parte posterior da orofaringe, perfazendo um total 

de 3mL administrados por tratamento. 

Resultados Em RNP com ≤32 semanas de gestação, a colostroterapia iniciada nos 

primeiros 4 dias após o nascimento aumenta a concentração sérica de IgA, ao 

28.º dia, em comparação com o placebo. Da mesma forma, a colostroterapia 

traduziu-se na introdução da alimentação enteral mais cedo, assim como no 

aumento do peso mais rápido e, também, na redução do total de dias de 

internamento. 

Score de Qualidade 

Metodológica 

92,30% (alto) 

 

 

O estudo E5 (Fu et al., 2023), trata-se de uma revisão sistemática e meta-análise, com 

o objetivo de avaliar a administração orofaríngea de colostro em RNP, bem como verificar a 

frequência e duração ideais desta administração, pela análise de subgrupos. Numa amostra 

com o total de 1736 RNP (incluídos em 16 ensaios clínicos randomizados), depois de 

cumpridos todos os passos de análise de dados, os autores puderam constatar que a 

administração de colostro orofaríngeo pode reduzir a incidência de enterocolite necrosante, 

septicémia tardia, intolerância alimentar e mortalidade. Pode, igualmente, reduzir o tempo 

para alimentação enteral completa, levando também a uma recuperação mais rápida do peso 
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de nascimento em RNP. Os autores constataram que, relativamente à frequência apropriada 

de administração, esta pode ser de 4 horas, com uma duração de 8 a 10 dias, idealmente 

(Tabela 9). 

 

 

Tabela 9 – E5: The effect of oropharyngeal colostrum administration on the clinical outcomes of 

premature infants: A meta-analysis 

Autor(es) Fu, Z. Y., Huang, C., Lei, L., Chen, L. C, Wei, L. J., Zhou, J., Tao, M., Quan, 

M. T., & Huang, Y. 

Título The effect of oropharyngeal colostrum administration on the clinical outcomes 

of premature infants: A meta-analysis 

Ano de Publicação 2023 

País China 

Objetivo Avaliar o efeito da administração de colostro orofaríngeo em RNP e explorar a 

frequência e duração ideais da administração de colostro orofaríngeo, através 

da análise de subgrupos. 

Desenho do Estudo Revisão sistemática e meta-análise. 

Amostra 1736 RNP foram incluídos em 16 ensaios clínicos randomizados. 

Métodos Realizou-se pesquisa nas bases de dados Cochrane Library, PubMed, Web of 

Science, ScienceDirect e Ovid, na procura de ensaios clínicos randomizados 

que abordassem a administração de colostro orofaríngeo em RNP. A literatura 

foi, depois, analisada por dois investigadores independentes, de acordo com 

os critérios de inclusão e exclusão, que avaliaram também a qualidade 

metodológica. 

Resultados A administração de colostro orofaríngeo pode reduzir a incidência de 

enterocolite necrosante, septicémia tardia, intolerância alimentar e 

mortalidade, assim como reduzir o tempo para alimentação enteral completa 

e levar a uma recuperação mais rápida do peso ao nascer em RNP. A 

frequência apropriada de administração do colostro orofaríngeo pode ser de 4 

horas e a duração ideal pode ser de 8 a 10 dias. 

Score de Qualidade 

Metodológica 

90,90% (alto) 

 



76 

 

 

  



77 

 

 

 

4. Discussão 

 

 

Esta SR permitiu identificar na evidência científica atual a existência de diversos 

benefícios para o RNP hospitalizado, quando lhe é administrado colostro materno. 

 Um RN é considerado prematuro se o parto ocorrer antes das 37 semanas de 

gestação, existindo subcategorias de prematuridade, com base na idade gestacional: 

extremamente prematuro (menos de 28 semanas); muito prematuro (28 a 32 semanas) e 

prematuro moderado/tardio (32 a 37 semanas). A vulnerabilidade acrescida que os RNP 

apresentam à nascença deve-se à imaturidade de quase todos os seus sistemas e órgãos, o 

que os tornam mais suscetíveis a comorbilidades (E2, E5, E3, E4). 

Anualmente, entre 5 a 18% de todos os partos são prematuros. A prematuridade é a 

principal causa de 70% das mortes neonatais, 36% das mortes infantis e cerca de 25% dos 

problemas neurológicos que afetam as crianças, a longo prazo. São, ainda, a segunda 

principal causa de morte em crianças menores de 5 anos de idade. Devido ao 

desenvolvimento imaturo inerente, os RNP frequentemente apresentam múltiplas 

complicações após o nascimento, como enterocolite necrosante, septicémia tardia, displasia 

broncopulmonar e retinopatia da prematuridade (E5, E2). 

O desenvolvimento da microbiota oral neonatal inicia-se ainda na vida intrauterina, 

quando a colonização é realizada através do líquido amniótico, das membranas intrauterinas 

e do mecónio. A composição da microbiota oral em RN é crucial para o desenvolvimento da 

sua imunidade e saúde em geral, uma vez que alterações a este nível podem predispor os 

RNP ao aparecimento de infeções ou doenças à nascença. No entanto, ao contrário dos 

adultos, a microbiota oral dos RN é dinâmica e mais facilmente influenciável pela alimentação 

(E1). 

No período pós-natal, em especial nos RNP, sabe-se que o leite materno é o grande 

responsável pela transferência de macro e micronutrientes, como proteínas, gorduras, 

carboidratos, vitaminas, minerais e bactérias benéficas para o sistema imunitário. O leite 

materno contém biofatores protetores imunológicos e tróficos, que fornecem funções 

antimicrobianas, antiflamatórias e imunomoduladoras, fundamentais para o desenvolvimento 

e maturação do sistema imunitário do RN (E2, E1, E5, E3, E4). 
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O colostro, o primeiro leite humano segregado após o nascimento, possui 

componentes bioativos que contribuem para a maturação do sistema imunitário do RNP, 

nomeadamente IgA secretora, lactoferrina, citocinas pró-inflamatórias e anti-inflamatórias e 

fatores de crescimento. A principal função do colostro é promover nutrientes essenciais para 

o fortalecimento do sistema imunitário do RN, através da modelação da resposta imunitária, 

do equilíbrio da microbiota intestinal, do aumento e da reparação dos tecidos (E2, E5, E3, E4). 

Nas mães de RNP, cujo sistema imunitário é ainda mais imaturo, a composição do 

leite materno é diferente, sendo que o colostro de mães que tiveram parto prematuro 

apresenta maior quantidade de proteínas e oligossacarídeos, quando comparado ao colostro 

de mães que tiveram parto de termo. Pode afirmar-se que o componente mais importante no 

leite materno são os oligossacarídeos, um tipo de açúcar não digerível, extremamente 

importante para o desenvolvimento dos RNP (E2, E1, E3, E4). 

Estudos efetuados nesta área mostram que, quanto mais precoce for o parto, maior 

será o tempo até encerrarem as ligações entre células das glândulas mamárias, o que poderá 

permitir maior passagem de substâncias imunes para o colostro, significando que o RN se 

encontra mais protegido contra infeções (Pimenta et al., 2023), podendo considerar-se a 

administração do colostro como uma imunoterapia. 

Os RNP apresentam necessidade de internamento em UCIN, onde a administração 

de dieta enteral é limitada, seja pela imaturidade do aparelho digestivo ou pelo estado clínico 

do RN, que muitas vezes limitam, inclusive, a sua capacidade de sucção. Conhecendo os 

benefícios do fornecimento do colostro materno para o sistema imunológico do RN, foram 

sendo desenvolvidas técnicas alternativas para possibilitar a sua administração, entre elas a 

colostroterapia (E2, E1, E5, E3). 

A colostroterapia é uma terapia indolor e segura, que expõe a mucosa orofaríngea do 

RNP a pequenas quantidades de colostro cru, para que seja possível a sua absorção, 

estimulando, assim, o desenvolvimento do sistema imunológico do RNP. Esta imunoterapia 

consiste na aplicação de uma pequena quantidade de colostro na mucosa oral do RNP, 

utilizando sondas oro ou nasogástricas por gavagem, através da administração direta na 

orofaringe com um cotonete estéril ou um aplicador oral ou, em RNP com capacidade de 

sucção e coordenação, diretamente do seio materno (E2, E1, E3, E4). 

A colostroterapia é incentivada por vários autores, tal como a instituição de um 

protocolo de atuação que ajude a facilitar o processo de atendimento clínico, organizar o 

processo de trabalho da equipa, sistematizar o atendimento, padronizar a tomada de decisões 

e, consequentemente, a qualidade dos cuidados, devendo ser realizado em parceria com a 

família, sempre que possível (E2, E1, E5, E3, E4). A constituição de um protocolo de 
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administração de colostro na orofaringe em RNP demonstra-se como uma estratégia plausível 

em UCIN, já que através desta terapia se verifica a absorção dos fatores imunoprotetores do 

colostro através dos tecidos linfoides da orofaringe (da Cruz Martins et al., 2020). 

Aconselha-se que, previamente à administração de colostro a nível da orofaringe, seja 

analisada a dosagem secretora de IgA no 1.º e 5.º dias de vida do RNP. O protocolo deve ser 

explicado de forma clara e explícita às mães dos RNP, que se devem dirigir ao banco de leite 

humano hospitalar para apoio, incentivo à amamentação e estimulação da lactogénese, assim 

que se encontrem clinicamente estáveis após o parto (da Cruz Martins et al., 2020). 

De destacar que nem sempre é possível alimentar todos os RNP e/ou com baixo peso 

com o leite da própria mãe, sendo que, nestes casos, a OMS recomenda o uso de leite 

pasteurizado de dadora para RN com baixo peso ao nascer. Nestes casos, ainda que a 

concentração de oligossacarídeos do leite humano permaneça inalterada, através da 

pasteurização, é promovida a inativação de alguns componentes presentes no leite materno, 

tais como interferon gama, fator de necrose tumoral alfa, interleucina 1 beta, interleucina 10 e 

fator de crescimento de hepatócitos (E1). 

O colostro deve ser colhido no banco de leite humano, dividido em porções, 

armazenado e distribuído na UCIN. A produção de colostro é reavaliada nas 72 horas 

seguintes. A administração deve ser 0,1mL de colostro, o equivalente a 2 gotas, num período 

de 5 segundos, na mucosa orofaríngea direita, repetindo o procedimento na mucosa 

orofaríngea esquerda. A administração pode ser a cada 4 horas (E5, da Cruz Martins et al., 

2020). 

Os sinais vitais do RN devem ser monitorizados, esperando-se que a temperatura se 

mantenha entre os 36,5 graus centígrados (ºC) e os 37,4ºC; a frequência respiratória entre 40 

a 60 respirações por minuto; a pressão arterial diretamente proporcional à idade gestacional, 

idade pós-natal e peso ao nascer; frequência cardíaca entre 100 a 180 batimentos por minuto 

e saturação periférica de oxigénio acima de 93% (da Cruz Martins et al., 2020). 

A colostroterapia deve ser suspensa entre o 8.º e o 10.º dia de vida do RNP. A 

imunoterapia com colostro a nível orofaríngeo é contraindicada em RNP clinicamente 

instáveis, que estejam a receber terapia vasopressora superior a 10 

microgramas/quilograma/minuto, que requeiram intervenção cirúrgica imediata e/ou 

apresentem síndromes ou malformações congénitas (E5, da Cruz Martins et al., 2020). 

A administração orofaríngea de colostro, ou colostroterapia, é uma intervenção segura, 

viável e bem tolerada pelos RNP, incluindo prematuros extremos. Recomenda-se a realização 

da intervenção ao longo de 30 dias, verificando-se que a aplicação de um protocolo de 

colostroterapia tem vários benefícios, tais como: aumento da IgA, IgM, resistina e lactoferrina; 
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redução do tempo de internamento; estimulação do crescimento de bactérias benéficas na 

cavidade oral, nomeadamente Staphylococcus e Streptococcus; transferência de bactérias 

específicas do leite materno para o intestino do RNP, alterando e ajudando no 

desenvolvimento da composição da microbiota intestinal; menor risco de desenvolvimento de 

enterocolite necrosante e hemorragia intraventricular grave; menor incidência de septicémia; 

redução do tempo de passagem para alimentação enteral completa e para atingir o peso de 

nascimento (E2, E1, E5, E3, E4, da Cruz Martins et al., 2020). 

Também da Rosa Bassan e seus colaboradores (2021) constataram no seu estudo 

acerca da colostroterapia e leite materno como prevenção da enterocolite necrosante, 

considerada uma das maiores emergências gastrointestinais em RNP, que o uso precoce de 

leite materno e o recurso à colostroterapia é um dos principais fatores de redução da 

incidência desta complicação em RNP hospitalizados. 

A presença de Staphylococcus e Streptococcus, considerados colonizadores 

precoces, na mucosa oral do RNP, promove o desenvolvimento de colonizadores posteriores, 

através da produção de polissacarídeos e adesinas. As bactérias que não aderem à mucosa 

oral são deglutidas e participam na colonização intestinal do RNP, resultando numa grande 

semelhança na composição da microbiota oral e intestinal (E1). 

Os mesmos autores (E1) verificaram que a mucosa intestinal apresenta, também, 

bactérias da espécie Bifidobacterium, responsáveis pela metabolização de oligossacarídeos, 

e da espécie Bacteroides, responsável pela metabolização de moléculas complexas no 

intestino, o que auxilia o sistema imunológico do RNP a combater fatores patogénicos. 

O aumento de lactoferrina na corrente sanguínea do RNP é, também, um grande 

benefício a mencionar. A lactoferrina é uma glicoproteína que possui a capacidade de se ligar 

ao ferro, tendo propriedades antimicrobianas, antioxidantes, antinflamatórias, 

anticancerígenas e reguladoras do sistema imunológico (E2, E4). 

Já a IgA secretora consiste num anticorpo que inibe a ligação de agente patogénicos 

ao sistema respiratório e à barreira epitelial da mucosa gastrointestinal, mantendo a 

integridade dos sistemas respiratório e gastrointestinal, o que explica o porquê da sua 

presença no colostro ser tão benéfica para o RNP (E2, E3, E4). 

Alvarenga e Bhering (2022) referem que, apesar de poucos estudos apoiarem a prática 

da colostroterapia, os estudos existentes sugerem que é uma medida profilática segura e 

viável contra a septicémia e pneumonia associada à VMI. Para além disto, mencionam que a 

modulação imunoinflamatória e a melhoria do crescimento da microbiota intestinal podem 

reduzir o aparecimento de infeções, potenciando a sobrevida e os resultados do 

neurodesenvolvimento de RNP. 
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Também Almeida (2023), na sua revisão sistemática, pôde constatar os efeitos 

benéficos da colostroterapia, destacando o fator protetor desta terapia para o organismo do 

RNP, pela ação antimicrobiana, com atuação na resposta antinflamatória, bem como na 

diminuição da incidência de infeções, com especial atuação na microbiota oral e 

gastrointestinal. Este autor verificou, por consequência, que há uma diminuição do tempo de 

internamento do RNP, a dieta enteral é introduzida de forma mais precoce e há diminuição da 

mortalidade neonatal.  

Há que acrescentar que, para que o protocolo de colostroterapia tenha sucesso, não 

é apenas necessário reconhecer os seus benefícios, mas também ser realizada a capacitação 

e sensibilização contínua dos profissionais de saúde, nomeadamente dos EEESIP, 

especialmente no que concerne à forma de extração, conservação e administração do 

colostro, necessidade de monitorização dos sinais vitais, vigilância do RNP, dos resultados 

para a redução dos riscos e aparecimento de comorbilidades nas puérperas e no RNP (E5, 

da Cruz Martins et al., 2020). 

Ora, Digal e seus colaboradores (2021), tendo constatado a escassa sensibilização 

por parte dos prestadores de cuidados de RNP e doentes relativamente aos cuidados orais, 

de uma Unidade Neonatal, implementaram uma iniciativa de melhoria da qualidade, através 

da simples sensibilização de enfermeiros e médicos residentes, da implementação de uma 

política de cuidados orais e aconselhamento das mães para a produção precoce e regular de 

leite materno, da qual resultou uma melhoria significativa e sustentada na proporção de 

cuidados orais com colostro e leite materno, recorrendo apenas aos recursos disponíveis 

localmente. Inclusive, os autores comprovaram que, com o mínimo de assistência, as mães 

eram capazes de prestar cuidados orais com o seu próprio leite, tendo aumentado o seu 

envolvimento nos cuidados e a sua confiança na manipulação do RNP. 
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5. Conclusão 

 

 

Através da análise dos estudos selecionados para a presente SR, é possível concluir 

que a administração de colostro cru na orofaringe de RNP consiste numa terapia com grande 

potencial na redução da incidência de várias patologias associadas à prematuridade, 

nomeadamente enterocolite necrosante, septicémia tardia e intolerâncias alimentares. 

Diminui, também, o tempo de internamento do RNP, leva a uma recuperação mais rápida do 

peso de nascimento e reduz, ainda, as taxas de mortalidade. 

Para que a colostroterapia seja eficaz, aconselha-se a administração de 1mL de 

colostro, o equivalente a 2 gotas, durante um período de 5 segundos, na mucosa orofaríngea 

direita, repetindo o procedimento na mucosa orofaríngea esquerda. Idealmente, a cada 4 

horas, até ao 8.º ou 10.º dia de vida do RNP. Esta é uma intervenção fácil, barata e bem 

tolerada pelos RNP, com claros benefícios para o desenvolvimento da sua microbiota oral, 

intestinal e do seu sistema imunitário no geral. 

É necessário, também, que os profissionais estejam sensibilizados e capacitados para 

a administração de colostro ao RNP, não só pelos seus benefícios, mas também porque, 

frequentemente, os RNP não conseguem iniciar a alimentação enteral por falta de 

coordenação dos reflexos de sucção-deglutiçao-respiração, à imaturidade do sistema 

gastrointestinal e/ou à instabilidade clínica que apresentam.  

Destaca-se, aqui, o importante papel do EEESIP na promoção da saúde do RNP, 

através do incentivo desta prática de cuidados e, por conseguinte, do aleitamento materno. 

Para além disso, estabelecendo-se uma parceria de cuidados entre enfermeiro-família, o 

EEESIP fomenta também a vinculação RN-família, tão importante desde o momento do 

nascimento e muitas vezes quebrada com o internamento do RNP. 
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Limitações do Estudo 

Pesquisa limitada às bases de dados mencionadas.  

Os próprios estudos analisados referem algumas limitações com as quais foram 

confrontados, tais como: tamanhos de amostras reduzidos, que dificultam a extrapolação dos 

dados obtidos; o facto de as amostras serem de conveniência; perda de seguimento de alguns 

casos ao longo dos estudos; e administração simultânea de fármacos aos RNP. 

 

Implicações para a Investigação 

Vários serviços de Neonatologia (Cuidados Intermédios e Cuidados Intensivos) 

podem, futuramente, desenvolver mais estudos, nomeadamente experimentais, que abordem 

a administração de colostro materno em RNP. Este esforço irá reforçar os resultados 

encontrados nos estudos analisados, permitindo o recurso à colostroterapia com base em 

evidências científicas atualizadas. 

 

Implicações para a Prática 

 Não é objetivo da SR fazer recomendações com implicações para a prática. No 

entanto, tendo-se constatado através da realização desta SR, e também pela análise 

metodológica dos estudos reunidos, a existência de inúmeros benefícios para o RNP pela 

administração de colostro e tratando-se de uma intervenção simples, segura e económica, 

será fulcral que mais Unidades Neonatais implementem esta prática na sua rotina de cuidados 

diária. Para tal, é pertinente a execução de um protocolo de extração de colostro bem como 

da sua administração ao RNP, tendo por base a evidência científica atual.  
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Considerações Finais 

   

 

Florence Nightingale é uma personagem histórica a nível mundial e um ícone na 

Enfermagem moderna. Foi ela a responsável por pôr de parte todo o empirismo característico 

da sua época nos cuidados ao indivíduo enfermo, dando relevo ao conhecimento científico, 

criando, inclusive, um sistema de ensino de enfermagem e, por conseguinte, a primeira escola 

de enfermagem, com base na formação escolar, treino, dedicação, disciplina e estratificação 

hierárquica (Silva et al., 2020). 

A Enfermagem e os Enfermeiros têm evoluído ao longo do tempo e os cuidados de 

enfermagem “assumem hoje uma maior importância e exigência técnica e científica, sendo a 

diferenciação e a especialização, cada vez mais, uma realidade que abrange a generalidade 

dos profissionais de saúde” (Regulamento n.º 140/2019 de 2019, p. 4744). 

No que concerne à especialização em Enfermagem, particularmente na área da Saúde 

Infantil e Pediátrica, o EEESIP assume um papel relevante nos cuidados de saúde, sendo um 

profissional dotado de ferramentas e competências que lhe permitem prestar cuidados 

avançados à criança e sua família, em qualquer contexto em que esta se encontre, esteja esta 

doente ou saudável, educando para a saúde, empoderando o binómio criança/família na 

maximização da sua saúde (Regulamento n.º 422/2018 de 2018). 

No decorrer do percurso formativo com vista à obtenção da Especialização, e nos 

estágios concretizados nas diversas áreas da SIP, é percetível através deste relatório que a 

enfermagem se apoia em várias filosofias e modelos de cuidar, como o Modelo de Cuidados 

Centrados na Família e a Parceria de Cuidados de Anne Casey, o Modelo de Promoção da 

Saúde de Nola Pender e, mais particularmente, na Filosofia NIDCAP®, tendo sido estes os 

pilares que sustentaram a prática de cuidados. 

Não obstante, as oportunidades que surgiram ao longo deste caminho e todos os 

intervenientes que auxiliaram no seu aproveitamento, possibilitaram a obtenção de inúmeros 

novos conceitos e conhecimentos, inclusive na consolidação de todas as aprendizagens 

anteriores, no desenvolvimento e, por fim, na obtenção de competências comuns e 

especificas na área da SIP, com o intuito primordial de prestar os melhores cuidados, cuidados 
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estes, seguros e fundamentados, ao principal alvo de cuidados diários: o binómio 

criança/família. 

Igualmente importante neste percurso foi a concretização de um trabalho de 

investigação, como forma de aprofundamento de conhecimentos na área da investigação em 

Enfermagem, tão importante e que vem a assumir cada vez mais relevância no 

desenvolvimento da profissão. Para tal, tornou-se pertinente o desenvolvimento da temática 

acerca dos benefícios da colostroterapia em RNP hospitalizados, através da execução de 

uma SR. Trata-se de uma prática de cuidados ao RNP implementada em algumas Unidades 

Neonatais a nível nacional e que, dados os seus inúmeros benefícios, faria sentido 

implementar em todas as Unidades Neonatais. Assume-se como uma prática segura e muito 

acessível economicamente, que não necessita do envolvimento de grandes meios clínicos e 

que pode ser incluída facilmente pelos profissionais de saúde nos seus cuidados diários ao 

RNP. 
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Apêndice I - Projeto de Estágio de Pediatria 

 

 

Objetivos e atividades a desenvolver  

Foram traçados, inicialmente, os seguintes objetivos para o estágio de Pediatria e as 

respetivas atividades a desenvolver para atingir cada um deles. 

 

Tabela 1 – Objetivos específicos para o estágio de Pediatria 

 Objetivo Atividades a desenvolver 

 Conhecer a estrutura física e 

organização do serviço de 

Pediatria Médica, contribuindo 

para um ambiente terapêutico 

e seguro. 

▪ Integração no serviço, visando conhecer a estrutura do mesmo, 

assim como equipamentos disponíveis e local de 

armazenamentos dos mesmos; 

▪ Integração na equipa multidisciplinar, estabelecendo uma 

relação empática com a mesma; 

▪ Aquisição de conhecimento acerca dos protocolos e projetos 

implementados no serviço; 

▪ Promoção de medidas de segurança, de modo a minimizar o 

risco da existência de erros ou incidentes; 

▪ Promoção do bem-estar da criança/jovem e sua família, 

gerindo riscos; 

▪  Adequação da linguagem e informação à idade, nível de 

desenvolvimento e aos próprios conhecimentos da 

criança/jovem e sua família. 

▪ Identificação da área de influência e de como se processa a 

articulação com outros serviços de saúde; 

▪ Conhecimento do circuito da criança, jovem e família. 

Desenvolver uma prática de 

cuidados que respeite os direitos 

humanos e as responsabilidades 

profissionais. 

▪ Respeito pelos valores, costumes e crenças espirituais da 

criança/jovem e sua família; 

▪ Respeito pelo código deontológico no desenvolvimento do 

exercício profissional; 

▪ Assegurar a confidencialidade e a segurança da informação 

escrita e oral adquirida enquanto profissional. 

Atender à necessidade de gestão 

dos cuidados, em articulação 

com a equipa multidisciplinar. 

▪ Participação na recolha de informação a constar no processo, 

com vista à identificação de diagnósticos e intervenções 

oportunas, com rigor técnico e científico, e posterior realização 
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da sua avaliação; 

▪ Reconhecimento de situações que necessitem de intervenção 

de outros elementos da equipa multidisciplinar; 

▪ Utilização de recursos de forma eficiente;  

▪ Participação no trabalho em equipa; 

▪ Promoção de um ambiente positivo e favorável à prática, com 

respeito pelos diferentes papéis e funções dos vários 

elementos da equipa multidisciplinar. 

Assistir a criança/jovem e sua 

família na maximização da sua 

saúde. 

▪ Promoção da parceria de cuidados com a família; 

▪ Comunicação com a criança/jovem atendendo ao seu nível de 

desenvolvimento; 

▪ Ensino às crianças/jovens e sua família, com vista à aquisição 

de conhecimentos e habilidades, necessárias à maximização 

da saúde da criança/jovem e promoção da autonomia; 

▪ Avaliação de conhecimentos e comportamentos da 

criança/jovem e sua família no que se refere à saúde. 

Cuidar da criança/jovem e sua 

família nas situações de especial 

complexidade. 

▪ Observação e colaboração na prestação de cuidados, 

revelando interesse e responsabilidade; 

▪ Manutenção de um ambiente seguro na prestação de cuidados; 

▪ Prestação de cuidados de enfermagem especializados, 

mediante as necessidades encontradas, de acordo com as 

normas e procedimentos do serviço e de práticas baseadas 

nas evidências; 

▪ Aquisição de conhecimentos na área de prestação de cuidados 

em Pediatria; 

▪ Registo no processo da criança/jovem das informações e 

intervenções realizadas, de forma clara e objetiva; 

▪ Promoção do bem-estar físico, psicossocial e espiritual da 

criança/jovem; 

▪ Valorização do fenómeno de dor na criança; 

▪ Empenho na capacitação da criança em idade escolar, do 

adolescente e da sua família para a adoção de estratégias com 

vista à adaptação, em contexto de doença crónica. 

Prestar cuidados específicos em 

resposta às necessidades do 

ciclo de vida e de 

desenvolvimento da criança e do 

jovem. 

▪ Realização do acolhimento da criança/jovem e sua família ao 

serviço; 

▪ Prestação de cuidados a criança/jovem em parceria com a 

família, tendo por base conhecimentos sobre o crescimento e 

desenvolvimento infantil;  

▪ Adequação da linguagem às etapas de desenvolvimento, 
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estabelecendo comunicação eficaz com a criança/jovem e sua 

família; 

▪ Adoção de uma postura adequada, estabelecendo relação 

empática, sem juízos de valor; 

▪ Abertura à comunicação expressiva de emoções. 

Desenvolver o 

autoconhecimento, assertividade 

e investir na obtenção de novos 

conhecimentos. 

▪ Demonstração de sentido crítico e autorreflexivo; 

▪ Incremento de uma prática reflexiva diária, procurando 

identificar aspetos positivos e negativos, devendo ser 

encarados como oportunidades para melhorar; 

▪ Consciencialização dos recursos e limites pessoais e 

profissionais; 

▪ Gestão de sentimentos e emoções, respondendo de modo 

assertivo; 

▪ Identificação de oportunidades de aprendizagem, realizando 

pesquisa sempre que necessário para fundamentar a prática 

clínica; 

▪ Aquisição de conhecimentos sobre o papel parental e 

conhecimento como focos da CIPE e sua aplicação no Sclínico. 

Conhecer as atividades 

desenvolvidas no Hospital de Dia 

Pediátrico. 

▪ Realização de um turno de observação no Hospital de Dia 

Pediátrico, para aquisição de conhecimento das atividades 

desenvolvidas junto da criança/jovem e sua família, bem como 

das patologias tratadas; 

▪ Reflexão sobre o papel do EEESIP no Hospital de Dia 

Pediátrico. 

Desenvolver competências na 

gestão de recursos humanos e 

materiais. 

▪ Realização de um turno com o Enfermeiro Responsável pelo 

serviço de Pediatria Médica, para aquisição de conhecimentos 

na área da gestão dos recursos humanos e materiais do 

serviço;  

▪ Perceção da interligação entre o Serviço de Pediatria Médica e 

outros serviços. 

Refletir sobre as competências 

adquiridas ou potencializadas 

durante o estágio. 

▪ Reflexão sobre os cuidados e competências desenvolvidas no 

decurso do estágio, com vista à melhoria da qualidade dos 

cuidados; 

▪ Reflexão crítica regular, em conjunto com a EEESIP tutora e 

docente responsável, acerca do meu desempenho; 

▪ Elaboração de uma reflexão crítica sobre a experiência 

vivenciada no serviço. 
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Cronograma de atividades 

 

As atividades foram desenvolvidas de acordo com o seguinte cronograma de 

atividades. 

 

Tabela 2 – Cronograma de Atividades 

 

 

  

Duração do Estágio – 130h 

Atividades a desenvolver Horas de contato 

Integração ao Serviço 1º turno de estágio 

Planeamento de atividades 4 primeiros turnos de estágio 

Desenvolvimento das atividades planeadas Ao longo das 130h de estágio 

Reflexão  Ao longo das 130h de estágio 

Avaliação Último turno de estágio 
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Apêndice II - Projeto de Estágio de Neonatologia 

 

 

Objetivos e atividades a desenvolver  

 

Foram traçados, inicialmente, os seguintes objetivos para o estágio de Neonatologia e 

as respetivas atividades a desenvolver para atingir cada um deles. 

 

Tabela 1 – Objetivos específicos para o estágio de Neonatologia 

Objetivo Atividades a desenvolver 

Conhecer a estrutura física e 

organização do serviço de 

Neonatologia (Cuidados 

Intensivos e Cuidados 

Intermédios), contribuindo para 

um ambiente terapêutico e 

seguro. 

▪ Integração no serviço, visando conhecer a estrutura do 

mesmo, assim como equipamentos disponíveis e local de 

armazenamento dos mesmos. 

▪ Integração na equipa multidisciplinar, estabelecendo uma 

relação empática com a mesma. 

▪ Conhecimento dos protocolos e projetos implementados no 

serviço. 

▪ Promoção de medidas de segurança, de modo a minimizar o 

risco da existência de erros ou incidentes. 

▪ Conhecimento do circuito do RN e família. 

Valorizar o fenómeno de dor no 

RN. 

▪ Identificação das situações ou procedimentos potencialmente 

dolorosos para o RN e desenvolver uma atitude antecipatória 

na prevenção deste fenómeno. 

▪ Intervenção no fenómeno de dor no RN com recurso às 

estratégias farmacológicas disponíveis (administração de 

Sacarose e/ou analgésicos prescritos), bem como fazer uso 

das estratégias não farmacológicas (contenção, canguru, 

leite materno). 

▪ Registo da dor na sistema informático de apoio à 

enfermagem, utilizando a escala de avaliação da dor 

implementada. 

Prevenir a lesão da pele do RN 

associada a dispositivos 

médicos. 

▪ Identificação das situações associadas à aplicação de 

dispositivos médicos potencialmente prejudiciais ao RN e 

causadoras de lesão da pele. 

▪ Prevenção das lesões identificadas como potenciais através 

da aplicação de Hidrocolóide e protetor cutâneo em spray 
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(Cavilon™) e/ou protetor cutâneo em creme (Cicalfate ®). 

▪ Tratamento das lesões quando existentes. 

Desenvolver habilidades na 

alimentação oral do RN 

prematuro. 

▪ Conhecimento dos parâmetros a avaliar antes de iniciar a 

alimentação oral: 

• IG > 33 semanas; 

• Estabilidade fisiológica (FC ≥ 120 ≤ 180 bpm, FR ≥ 35 ≤ 

160 cpm, SpO2 ≥ 95%); 

• Coordenação da sucção, deglutição e respiração, aspeto 

geral (coloração da pele e mucosas – relativamente 

coradas e tónus muscular adequado);  

• Envolvimento na alimentação (sinais de prontidão e de 

fome). 

▪ Estimulação de reflexos: 

• Treino da sucção com mamilo, chupeta, dedo da mãe 

e/ou dedo enluvado; 

• Treino da deglutição; 

• Executar canguru; 

• Colocação do RN à mama. 

▪ Alimentação por sonda quando os parâmetros de avaliação 

não se encontram reunidos. 

▪ Iniciando-se a alimentação oral, ter em consideração algumas 

intervenções que a promovem, como: 

• Adequado posicionamento do RN (elevado e 

lateralizado, com alinhamento dos braços na linha 

média) em contenção e com apoio da mandíbula; 

• Controlo dos níveis de stress, prevenindo o cansaço, 

observando sinais de stress, alimentar com baixo fluxo 

de leite, fazer pausas para respirar a cada 2-5 sucções, 

adequar a temperatura ao gosto do RN. 

▪ Reavaliação dos parâmetros iniciais no decorrer da 

alimentação e caso se alterem, fazer pausa para eructar. Se 

estes parâmetros se mantiverem estáveis, respeitar o período 

de refeição inferior a 20 minutos. 

Aprender a filosofia NIDCAP®, 

individualizando os cuidados a 

cada RN, centrados no seu 

desenvolvimento infantil, em 

parceria com a família. 

▪ Promoção de um ambiente terapêutico ao RN, calmo, pouco 

iluminado, aquecido e com a estimulação sensorial e tátil 

estritamente necessária. 

▪ execução do método canguru precocemente, como fator 

promotor da vinculação. 

▪ Limpeza da boca do RN com leite humano, como forma de 
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prevenir lesões e infeções, promovendo a longo prazo a 

redução de risco de distúrbios alimentares. 

▪ Cuidados de posicionamento a quatro mãos, com contenção 

e toque suave, proporcionando conforto ao RN. 

▪ Troca de fralda com o RN em posição lateral, promovendo 

estabilidade fisiológica. 

▪ Realização de banho contido, não por rotina, mas de forma 

individualizada e conforme tolerância do RN, minimizando o 

gasto energético. 

Salvaguardar o sono do RN 

como fator promotor do seu 

desenvolvimento infantil. 

▪ Agrupamento de cuidados, conforme tolerância do RN, de 

forma a privilegiar o seu sono, minimizando interrupções. 

▪ Respeito pelos períodos de sono do RN sempre que possível, 

(sono ativo, sono tranquilo e sono indeterminado). 

Desenvolver habilidades de 

colocação de CEC  

▪ Execução da técnica de colocação de CEC. 

▪ Treino dos cuidados de manutenção inerentes. 

Cuidar do RN com VMI 
▪ Prestação de cuidados ao RN com VMI. 

Adquirir conhecimentos acerca 

do trabalho desenvolvido pelo 

Banco de Leite Humano do 

Norte. 

▪ Realização de um turno de observação no Banco de Leite 

Humano do Norte, para aquisição de conhecimento das 

atividades desenvolvidas relacionadas com a doação, 

tratamento, pasteurização e fornecimento do leite humano. 

Refletir sobre as competências 

adquiridas ou potencializadas 

durante o estágio. 

▪ Reflexão sobre os cuidados e competências desenvolvidas 

no decurso do estágio, com vista à melhoria da qualidade dos 

cuidados. 

▪ Reflexão crítica regular, em conjunto com a EEESIP tutora e 

docente responsável, acerca do meu desempenho. 

▪ Elaboração de uma reflexão crítica sobre a experiência 

vivenciada no serviço. 
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Cronograma de atividades 

 

As atividades foram desenvolvidas de acordo com o seguinte cronograma de 

atividades. 

 

Tabela 2 – Cronograma de Atividades 

 

  

Duração do Estágio – 130h 

Atividades a desenvolver Horas de contato 

Integração ao Serviço 1º turno de estágio 

Planeamento de atividades 4 primeiros turnos de estágio 

Desenvolvimento das atividades planeadas Ao longo das 130h de estágio 

Reflexão  Ao longo das 130h de estágio 

Avaliação Último turno de estágio 
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Apêndice III - Projeto de Estágio de Saúde Infantil e Familiar 

 

 

Objetivos e atividades a desenvolver  

 

De seguida, apresentam-se os objetivos traçados para o estágio de Saúde Infantil e 

Familiar e as respetivas atividades a desenvolver para alcançar cada um deles. 

 

Tabela 1 – Objetivos específicos para o estágio de Saúde Infantil e Familiar 

Objetivo Atividades a desenvolver 

Conhecer a estrutura física e 

organização da UCC, 

contribuindo para um ambiente 

terapêutico e seguro. 

▪ Integração no serviço, visando conhecer a sua estrutura e 

organização. 

▪ Integração na equipa multidisciplinar, estabelecendo uma 

relação empática com a mesma. 

▪ Conhecimento dos protocolos, projetos e áreas de 

intervenção da UCC. 

▪ Promoção de medidas de segurança, de modo a minimizar o 

risco da existência de erros ou incidentes. 

▪ Conhecimento do circuito da criança/jovem e sua família e 

referenciação. 

Desenvolver uma prática de 

cuidados que respeite os direitos 

humanos e as responsabilidades 

profissionais. 

▪ Respeito pelos valores, costumes e crenças espirituais da 

criança/jovem e sua família. 

▪ Respeito pelo código deontológico no desenvolvimento do 

exercício profissional. 

▪ Assegurar a confidencialidade e a segurança da informação 

escrita e oral adquirida enquanto profissional. 

Atender à necessidade de 

gestão dos cuidados, em 

articulação com a equipa 

multidisciplinar. 

▪ Participação na recolha de informação a constar no processo, 

com vista à identificação de diagnósticos e intervenções 

oportunas, com rigor técnico e científico, e posterior 

realização da sua avaliação. 

▪ Reconhecimento de situações que necessitem de 

intervenção de outros elementos da equipa multidisciplinar. 

▪ Utilização de recursos de forma eficiente. 

▪ Participação no trabalho em equipa. 

▪ Promoção de um ambiente positivo e favorável à prática, com 

respeito pelos diferentes papéis e funções dos vários 
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elementos da equipa multidisciplinar. 

Assistir a criança/jovem e sua 

família na maximização da sua 

saúde. 

▪ Promoção da parceria de cuidados com a família. 

▪ Comunicação com a criança/jovem atendendo ao seu nível 

de desenvolvimento. 

▪ Ensino às crianças/jovens e sua família, com vista à 

aquisição de conhecimentos e habilidades, necessárias à 

maximização da saúde da criança/jovem e promoção da 

autonomia. 

▪ Avaliação de conhecimentos e comportamentos da 

criança/jovem e sua família no que se refere à saúde. 

Cuidar da criança/jovem e sua 

família nas situações de especial 

complexidade. 

▪ Observação e colaboração na prestação de cuidados, 

mostrando interesse e responsabilidade. 

▪ Manutenção de um ambiente seguro na prestação de 

cuidados. 

▪ Prestação de cuidados de enfermagem especializados, 

mediante as necessidades encontradas, de acordo com as 

normas e procedimentos do serviço e de práticas baseadas 

nas evidências. 

▪ Aquisição de conhecimentos na área dos CSP, 

concretamente no que concerne às Necessidades de Saúde 

Especiais (NSE). 

▪ Registo no processo da criança/jovem das informações e 

intervenções realizadas, de forma clara e objetiva. 

▪ Promoção do bem-estar físico, psicossocial e espiritual da 

criança/jovem. 

▪ Empenho na capacitação da criança em idade escolar, do 

adolescente e da sua família para a adoção de estratégias 

com vista à adaptação, em contexto de doença crónica, 

especificamente no que toca à execução/implementação de 

Planos de Saúde Individual (PSI). 

Desenvolver o 

autoconhecimento, 

assertividade e investir na 

obtenção de novos 

conhecimentos. 

▪ Demonstração de sentido crítico e autorreflexivo. 

▪ Incremento de uma prática reflexiva diária com a tutora, 

procurando identificar aspetos positivos e negativos, devendo 

ser encarados como oportunidades para melhorar. 

▪ Consciencialização dos recursos e limites pessoais e 

profissionais. 

▪ Gestão de sentimentos e emoções, respondendo de modo 

assertivo. 

▪ Identificação de oportunidades de aprendizagem, realizando 
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pesquisa sempre que necessário para fundamentar a prática 

clínica. 

▪ Aquisição de conhecimentos como focos da CIPE e sua 

aplicação no Sclínico. 

Conhecer as competências no 

domínio da gestão de recursos 

humanos e materiais. 

▪ Realização de um turno com o enfermeiro 

gestor/coordenador da UCC. 

▪ Perceber a interligação da UCC com outros serviços. 

Conhecer as atividades 

desenvolvidas pela USF, 

concretamente no âmbito das 

consultas de Saúde Infantil e 

Juvenil (SIJ). 

▪ Acompanhamento das consultas de Saúde Infantil e Juvenil 

desenvolvidas pela USF. 

▪ Perceber a dinâmica e organização da consulta de SIJ e as 

atividades a desenvolver pelo EEESIP para promoção da 

saúde e vigilância. 

Refletir sobre as competências 

adquiridas ou potencializadas 

durante o estágio. 

▪ Reflexão sobre os cuidados e competências desenvolvidas 

no decurso do estágio, com vista à melhoria da qualidade dos 

cuidados. 

▪ Reflexão crítica regular, em conjunto com a EEESIP tutora e 

docente responsável. 

▪ Elaboração de uma reflexão crítica sobre a experiência 

vivenciada no serviço. 
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Cronograma de atividades 

 

As atividades serão desenvolvidas de acordo com o seguinte cronograma de 

atividades. 

 

Tabela 2 – Cronograma de Atividades 

 

 

  

Duração do Estágio – 130h 

Atividades a desenvolver Horas de contato 

Integração ao Serviço 1º turno de estágio 

Planeamento de atividades 3 primeiros turnos de estágio 

Desenvolvimento das atividades planeadas Ao longo das 130h de estágio 

Reflexão  Ao longo das 130h de estágio 

Avaliação Último turno de estágio 
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Anexo I - Impresso para registo de RN atribuídos por turno 

 

 

 

 

Cama _______ RN _____________________ Dias de internamento  

Filho(a) de _________________________________________________________ 

Diagnóstico Admissão 

 

 

Outros diagnósticos / Antecedentes 

 

 

 

IG  IC  PN  P. Atual  

Apgar  RPM ______ h Parto  

VPP  Intercorrências no parto 

  

Alimentação  ( Última refeição __h ) 

Terapêutica   

Micções   

Dejeções  ( Última dejeção __/__ ) 

VNI / VMI  

CVP / CEC  

Cuidados   
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Anexo II - Plano de Saúde Individual 

 

 
 

PLANO DE SAÚDE INDIVIDUAL  
 

Ano letivo __________/___________ 

 

 

Enviado em: ___/___/______ 

 

IDENTIFICAÇÃO DO ALUNO 

Nome  

Data de Nascimento  SNS  

Ano/Turma  Diretor de Turma  

Encarregado de 
Educação 

 

Contacto  E-mail  

 

 

 

ESTABELECIMENTO DE EDUCAÇÃO E ENSINO / UNIDADE DE CUIDADOS NA COMUNIDADE 

Escola  

UCC  

Equipa de Saúde Familiar  

Médico  Enfermeiro  

Gestor de caso Equipa de S. E.  

Telemóvel  E-mail  

Outro acompanhamento de saúde  

Telefone  
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1 - PERFIL DE FUNCIONALIDADE 

 

Atividades e Participação 

Ausência 

de 

Dificuldade 

Dificuldade 

Ligeira  

Dificuldade 

Moderada 

Dificuldade 

Grave 

Dificuldade 

Total  

Fatores Ambientais 

Facilitadores Barreira  

Ouvir (mesmo com a 

utilização de prótese auditiva) 

(d115) 

     e  e   

Ver (mesmo com a utilização 

de óculos ou lentes de 

contacto) (d110) 

     e e  

Comunicar (compreender e 

ser compreendido pelos 

outros mesmo com a 

utilização de símbolos, de 

gestos ou de comunicação) 

(d310, d315, d330, d335, 

d350) 

     e e  

Andar e deslocar-se (mesmo 

com a utilização de cadeira de 

rodas, de andarilho, de 

canadianas, etc.) (d430, d440, 

d450, d465, d470, d475) 

     e e  

Adquirir e aplicar o 

conhecimento (aprender 

novos conhecimentos, aplicar 

conhecimentos adquiridos, 

pensar, raciocinar e resolver 

problemas) (d110, d140, d145, 

d150, d175) 

     e e  

Realizar tarefas diárias 

comuns para a sua faixa 

etária (tarefas escolares, 

atividades lúdicas/ recreativas, 

etc.) (d210, d220, d910, d920, 

d930) 

     e e  

Cuidar de si próprio de 

forma apropriada à sua faixa 

etária (comer, vestir, beber, 

lavar-se, urinar, evacuar, etc.) 

(d510, d520, d530, d540, 

d550, d560) 

     e e  

Interagir e estabelecer 

relacionamentos 

interpessoais de forma 

apropriada à sua faixa etária 

(d710, d720, d730, d740, 

d750, d 760) 

     e e  

Cuidar da própria saúde 

(medicação, aspiração, terapia 

especifica, etc.) (d 570) 

     e e  

 

Fonte: Amann, V., Paixão, G., Monteiro, H., & Leal, P. (2015). Programa Nacional Saúde Escolar 2015. DGS. 
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2 – INTERVENÇÃO EM CONTEXTO ESCOLAR 

 

Fatores Ambientais identificados 
Descrição das medidas de saúde 

(o que fazer/ como fazer) 

  

  

  

  

  

 

Medidas Quem? Quando? Onde? 

    

    

    

    

    

 

RESPONSÁVEIS PELO PLANO DE SAÚDE INDIVIDUAL 

 

Nome Função Assinatura 

   

   

   

   

   

 

DATA DA AVALIAÇÃO INICIAL: ___/___/______ DATA DA REAVALIAÇÃO: ___/___/______ 
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AUTORIZAÇÃO DO ENCARREGADO DE EDUCAÇÃO 

 

 

 

____________________________________ (Encarregado de Educação) do aluno 

__________________________________ autorizo os cuidados descritos neste Plano de Saúde 

Individual e concordo com a transmissão da informação contida neste plano aos profissionais da 

Educação, bem como, a consulta do Registo de Saúde Eletrónico pela Equipa de Saúde Escolar. 

 

 

 

Data: ___/___/______ 

 

 

 

Assinatura do Encarregado de Educação  

_________________________________________________ 
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Anexo III - Formação em Serviço “Competências Socioemocionais na Criança: 

Revisão Integrativa da Literatura” 
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Anexo IV - Formação em Serviço “Guia Orientador de Boas Práticas: O Sono na 

Criança e no Adolescente” 
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Anexo V - Avaliação Metodológica dos Estudos Incluídos 

 

JBI CRITICAL APPRAISAL CHECKLIST FOR COHORT 

STUDIES 
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JBI CRITICAL APPRAISAL CHECKLIST FOR  
SYSTEMATIC REVIEWS AND RESEARCH SYNTHESES 
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JBI CRITICAL APPRAISAL CHECKLIST FOR  
QUASI-EXPERIMENTAL STUDIES 
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JBI CRITICAL APPRAISAL CHECKLIST FOR  
RANDOMIZED CONTROLLED TRIALS 
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JBI CRITICAL APPRAISAL CHECKLIST FOR  
SYSTEMATIC REVIEWS AND RESEARCH SYNTHESES 
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